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A coletânea “Saúde Pública e Saúde Coletiva: Perspectivas e Práticas 
para o Bem-Estar Social” reúne estudos científicos interdisciplinares que 
abordam temas emergentes na área da saúde, destacando desafios, avanços e 
intervenções que impactam diretamente o bem-estar da população. Este volume 
apresenta pesquisas realizadas em diversas instituições de ensino e pesquisa 
do Brasil, promovendo a disseminação do conhecimento e contribuindo para o 
aprimoramento das práticas em saúde.

Aqui, temas contemporâneos são debatidos com o objetivo de 
fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, profissionais da saúde 
e demais interessados na área. Os trabalhos abordam a promoção da saúde 
e o papel do letramento em saúde na ampliação do acesso e da compreensão 
das informações sanitárias pela população, evidenciando como estratégias da 
atenção primária podem contribuir para um cuidado integral e mais eficiente. A 
saúde da população transgênero também é discutida, com ênfase nos desafios 
enfrentados pelos profissionais de saúde na garantia de um atendimento 
acolhedor e respeitoso, destacando a importância da comunicação e da 
humanização no cuidado.

Os estudos epidemiológicos sobre doenças infecciosas analisam a 
gripe e a COVID-19, explorando seus impactos na saúde pública e os desafios 
enfrentados pelos sistemas de vigilância epidemiológica. Já a saúde da mulher é 
investigada por meio da relação entre a endometriose e a exposição ao bisfenol 
A, destacando a influência de interferentes endócrinos no desenvolvimento 
da doença e seus impactos reprodutivos. No campo da saúde mental, a obra 
discute o uso de psicofármacos entre pessoas privadas de liberdade, revelando 
diferenças no consumo de medicamentos controlados entre homens e mulheres 
encarcerados e as dificuldades no acesso a tratamentos adequados. Além 
disso, a neonatologia é abordada por meio de um estudo sobre a eficácia dos 
surfactantes no tratamento da síndrome do desconforto respiratório em recém-
nascidos prematuros, analisando inovações terapêuticas e seus impactos na 
redução da morbimortalidade neonatal.

A diversidade de temas apresentados nesta obra reforça a importância 
da interdisciplinaridade e da pesquisa aplicada para a construção de um sistema 
de saúde mais inclusivo e eficiente. O livro busca oferecer um panorama 
abrangente sobre questões cruciais da saúde pública, contribuindo para 
a reflexão e o aprimoramento das práticas clínicas e das políticas de saúde. 
Esperamos que esta coletânea seja uma ferramenta valiosa para profissionais, 
pesquisadores e estudantes, incentivando novas investigações e ações que 
promovam o bem-estar coletivo. Reconhecemos a importância da divulgação 
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científica e destacamos o papel da Atena Editora como plataforma consolidada 
para a disseminação desses conhecimentos.

Camila Pereira
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RESUMO: O Letramento em Saúde é 
definido pela capacidade de adquirir e 
compreender as informações de saúde 
para a tomada de decisões pertinentes 
sobre sua própria saúde. Avaliar os níveis 
de letramento entre os indivíduos determina 
direcionar a intervenção para diferentes 
contextos, principalmente, quando as 
habilidades são limitadas. Entretanto, há 

desafios para a sociedade científica devido 
à variedade de instrumentos existentes e à 
necessidade de uma ferramenta padrão e 
universal. Porém, o letramento em saúde 
vem ganhando espaço e visibilidade 
nas agendas de políticas públicas e, 
estrategicamente, implementar essas 
políticas baseadas nos pressupostos 
do letramento em saúde potencializa o 
acesso assertivo dos usuários e melhora a 
compreensão das informações de saúde. 
Vale ressaltar que esta análise foi realizada 
mediante o estado da arte de uma revisão 
narrativa, a qual compõe parte de uma 
dissertação de mestrado. O objetivo deste 
capítulo é contextualizar os fundamentos do 
letramento em saúde e seus aspectos na 
saúde pública. Sendo assim, os aspectos 
do letramento na saúde pública são 
imprescindíveis na promoção da saúde, 
uma vez que os indivíduos com letramento 
adequado tendem a adquirir hábitos mais 
saudáveis. Assim como proporciona o 
empoderamento da pessoa e o melhor 
gerenciamento de sua própria saúde, de 
forma que traz impacto diretamente em 
sua condição de saúde e principalmente na 
adesão a medicamentos.
PALAVRAS-CHAVE: Letramento em 
Saúde, Estratégia de Saúde da Família; 
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Atenção primária à saúde; Prática de saúde pública.

HEALTH LITERACY FUNDAMENTALS AND ITS ASPECTS IN PUBLIC HEALTH 
ABSTRACT: Health literacy is defined as the ability to acquire and understand health 
information to make pertinent decisions about one’s health. Assessing literacy levels among 
individuals determines the direction of interventions for different contexts, especially when 
skills are limited. However, there are challenges for the scientific community due to the variety 
of existing instruments and the need for a standard and universal tool. However, health literacy 
has been gaining space and visibility in public policy agendas, and strategically, implementing 
these policies based on the assumptions of health literacy enhances assertive access for 
users and improves the understanding of health information. It is worth mentioning that this 
analysis was carried out using a state-of-the-art narrative review, which is part of a master’s 
thesis. This chapter aims to contextualize the foundations of health literacy and its aspects 
in public health. Therefore, the elements of literacy in public health are essential in health 
promotion, since individuals with adequate literacy tend to acquire healthier habits. It also 
provides people with empowerment and better management of their health, which has a direct 
impact on their health condition and especially on medication adherence.
KEYWORDS: Health literacy; Family health strategy; Primary health care; Public health 
practice.

INTRODUÇÃO
O termo letramento surgiu para explicar o sentido do fenômeno educativo, referindo-

se à condição contrária à palavra analfabetismo que predominava na década de 1980, 
justificada pela alta taxa de repetência nas escolas (Grando, 2012). No contexto da 
saúde, o analfabetismo foi determinado como analfabetismo funcional, entendido como a 
incapacidade de usar informações recebidas ou escritas para desenvolver o conhecimento 
sobre saúde. Esta condição gera dificuldades como leitura de rótulos ou instruções de 
autocuidado (Carthery-Goulart et al., 2009).

Em 2012, esse termo sofreu adaptação, sendo descrito como Letramento em 
Saúde (LS), portanto, foi definido como um constructo multidimensional que vai além da 
capacidade de leitura, escrita e interpretação dos indivíduos; mas inclui competências 
para compreender e analisar informações de maneira que promova o gerenciamento de 
sua própria saúde (Sorensen et al., 2012). Envolve o conhecimento, a motivação e as 
competências das pessoas para acessar, compreender, avaliar e aplicar as informações 
de saúde para fazer julgamentos e decisões na vida cotidiana em relação aos cuidados 
de saúde, prevenção de doenças e promoção da saúde a fim de manter e melhorar a 
qualidade de vida (World Health Organization, 2021).

Quando fragilizado, o LS é considerado um problema de saúde pública negligenciado, 
com o desenvolvimento de impacto negativo no desfecho clínico dos indivíduos (Cangussú 
et al., 2021).  O mesmo tem sido apontado como determinante da saúde, onde baixos níveis 
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estão associados a piores condições de saúde, como a não adesão à medicação e o baixo 
uso de serviços preventivos (Moraes et al., 2021).

Sendo assim, esta revisão narrativa visa contextualizar os fundamentos do letramento 
em saúde e seus aspectos na saúde pública brasileira, a fim de trazer elucidações do 
contexto histórico e dos instrumentos utilizados para tal análise.

MÉTODO
Este estudo trata-se de uma revisão narrativa, a qual possui caráter amplo, com 

vistas a contextualizar o estado da arte de temas abrangentes. Neste caso, foi desenvolvida 
a seguinte questão norteadora: “Quais os fundamentos do letramento em saúde e seus 
aspectos na saúde pública brasileira? ”. 

Para responder à questão estruturada, foram procurados artigos na Pubmed 
e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) entre 2019 e 2024, com enfoque em publicações 
brasileiras para compreensão do contexto local de saúde. Os artigos de interesse foram 
lidos, catalogados e estruturados em núcleos temáticos para melhor elucidação do 
conteúdo, pressupostos e fundamentos existentes, os quais estão descritos a seguir. 

Os termos presentes nos Descritores em Ciências da Saúde (Decs) foram “Letramento 
em Saúde” e “Saúde Pública”, onde foram selecionados 34 estudos que corresponderam 
à pergunta de pesquisa. Em seguida, foram estruturados em núcleos temáticos: 31 artigos 
relacionados ao “Letramento em Saúde e Saúde Pública” e três sobre “Fundamentos do 
Letramento em Saúde”. 

O Letramento em Saúde e seus aspectos históricos
O Letramento em Saúde (LS) implica na capacidade de adquirir, processar e 

compreender as informações e o acesso aos serviços básicos de saúde necessários para 
tomar decisões pertinentes sobre sua própria saúde (World Health Organization, 1998).

Este termo “letramento” se originou do termo inglês Literacy que deriva da palavra 
literate (letrado) com a junção do morfema “cy“(= mento), que significa capaz de ler e 
escrever, ser letrado, ser educado. A Literacy surgiu no final do século XIX proveniente 
do latim litteratus (aprendido, letrado, erudito), e do littera (letra do alfabeto) (Rosa, 2019).

Inicialmente, a alfabetização foi definida como a capacidade de ler e escrever 
palavras simples. Com o passar do tempo, a organização reconheceu que o letramento vai 
além da mera decodificação de textos, abrangendo a capacidade de utilizar as habilidades 
linguísticas para se comunicar eficazmente em diferentes contextos sociais e profissionais 
(Angelo, 2023).

Em 1959, no artigo intitulado Community Responsibility for Medical Care, foi descrito 
pela primeira vez o termo health Literacy; pelo médico e educador americano, John B. 
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Dixon, que reconheceu a importância de capacitar as comunidades para assumirem um 
papel ativo em sua própria saúde, propôs a “literacia em saúde” como uma das ferramentas 
essenciais para alcançar esse objetivo (Martins et al., 2022).

Após a publicação de Dixon, a expressão só reapareceu em 1974, no artigo Health 
education as social policy de Simonds K. Scott, onde era proposta como meta política para 
a educação em saúde em todos os níveis de ensino (Simonds, 1974).

Em 1990, a “Conferência Mundial sobre Educação para Todos” em Jomtien, na 
Tailândia, promovida pela Unesco, marcou um ponto de compreensão do letramento. A 
partir dessa conferência, o conceito de letramento funcional ganhou relevância, ao ser 
entendido que mesmo vai além da leitura e da escrita, uma vez que abrange a capacidade de 
utilizar as habilidades de compreensão para se comunicar de maneira eficaz em diferentes 
contextos sociais e profissionais (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, 2016).

Em 1998, o professor Don Nutbeam deu um passo significativo na definição de 
Health Literacy ao publicar seu conceito no “Glossário de Promoção da Saúde”, que foi 
elaborado como documento norteador para a 4ª Conferência Internacional sobre Promoção 
da Saúde, realizada em Jacarta, Indonésia. Posteriormente, o termo adotado pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) foi definido como habilidades cognitivas e sociais, 
além da motivação e acesso a informações e recursos que empoderam os indivíduos para 
tomar decisões informadas sobre sua saúde e promover a saúde individual e coletiva 
(Nutbeam, 1998).

Em 2004, o Institute of Medicine reconheceu a importância do Letramento em Saúde 
(LS) como um fator determinante da saúde individual e coletiva; e determinou o LS como 
um conjunto de habilidades que proporciona aos indivíduos capacidade para acessar, 
compreender e avaliar informações de saúde, além de tomar decisões informadas sobre 
sua própria saúde.

Em 2009, em Nairobi, no Quênia, aconteceu a 7ª Conferência Internacional sobre 
Promoção da Saúde, e o tema foi letramento em saúde, com reconhecimento do papel 
fundamental na promoção da saúde e do bem-estar individual e coletivo. Foi enfatizada a 
relevância dos serviços de saúde para o fornecimento de informações inerentes à promoção 
do letramento em saúde abrangente para as pessoas, no empoderamento dos indivíduos 
para tomar decisões informadas sobre sua saúde. Destacou ações para o desenvolvimento 
de estratégias de comunicação eficazes nos serviços de saúde, componente fundamental 
das ações de saúde, capacitação e apoio à pesquisa sobre letramento em saúde, em busca 
de melhores estratégias e intervenções (Barbosa et al., 2022).

Em 2012, foi proposto um modelo multidimensional de LS por Sorensen, que 
reconhece a multiplicidade de fatores que influenciam a capacidade das pessoas de acessar, 
compreender, avaliar e aplicar informações sobre saúde para tomar decisões adequadas. 
Esse modelo enfoca a importância de considerar os aspectos cognitivos, motivacionais e 
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sociais do LS. A partir disso, apontaram-se tipos de letramento em saúde como o funcional, 
o crítico e o emancipatório (Sorensen, 2012).

No ano seguinte, para avaliar os níveis de LS entre as pessoas, foi elaborado o 
Health Literacy Questionnaire (HLQ), na Austrália, com a utilização de métodos sistemáticos 
e orientados por nove indicadores de letramento em saúde que refletem a perspectiva 
da população, profissionais e formuladores de políticas. As nove escalas apontadas pelos 
pesquisadores capturam uma ampla gama de experiências vividas por pessoas que tentam 
se engajar na compreensão, acesso e uso de informações e serviços de saúde (Osborne 
et al., 2013).

Na declaração de Xangai, publicada em 2016, o letramento em saúde foi apontado 
mais uma vez como elo da sustentabilidade e da gestão participativa, considerada parte 
necessária para o aprimoramento da qualidade de vida em âmbito mundial (Alves et al., 
2022).

No mesmo ano, o letramento em Saúde foi integrado à categoria profissional de 
enfermeiros, sendo inserido na North American Nursing Diagnosis Association (NANDA) no 
Domínio um, Promoção da saúde, e na Classe um, Percepção da saúde como Diagnóstico 
de Enfermagem, denominado como: Disposição para letramento em saúde melhorado (La 
Banca et al., 2020).

O termo letramento em Saúde, foi consolidado pela World Health Organization (2021) 
e corresponde aos conhecimentos e competências pessoais que se acumulam por meio 
das atividades diárias, interações sociais e mediante gerações, mediados pela capacidade 
das pessoas em acessar, compreender, avaliar e usar informação e serviços para promover 
e manter boa saúde e bem-estar para si mesmas e para quem está à sua volta.

No Brasil, a linguista Mary Kato no ano de 1986, em sua obra pioneira “No mundo da 
escrita: uma perspectiva psicolinguística”, introduziu o termo “letramento” para designar a 
capacidade de dominar e utilizar a variedade culta da língua portuguesa. Segundo a autora, 
essa habilidade está ligada ao processo de escolarização, uma vez que os indivíduos 
são expostos à norma culta da língua e desenvolvem as ferramentas necessárias para 
compreendê-la e utilizá-la em diferentes contextos (Nunes; Silva; Santos, 2021).

Assim, é em meados dos anos de 1980, de forma simultânea, que se deu a criação 
do letramento no Brasil, originada da França, o illettrisme, da literacia, em Portugal, 
para designar distintos significados daquele denominado alfabetização, alphabétisation 
perpassando as perspectivas sociais de cada cultura e política educacional (Coelho, Costa; 
Oliveira Motta, 2021).

No ano de 1988, Leda Verdiani conceituou Alfabetização e Letramento em sua obra 
“Adultos não alfabetizados: o avesso do avesso” como faces inseparáveis de um mesmo 
processo, em outras palavras, a alfabetização é quem fornece as ferramentas, enquanto o 
letramento nos ensina a utilizá-las de maneira eficaz e consciente (Nunes; Silva; Santos, 
2021).
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A introdução do termo letramento diante da terminologia alfabetização influenciou 
mudanças em alguns paradigmas nas escolas brasileiras. O entendimento de que a 
alfabetização e o letramento são distintos e específicos, porém acontecem simultaneamente 
e de forma complementar, sendo necessários no processo educacional de crianças, 
tornando-as, ao mesmo tempo, alfabetizadas e letradas (Souza et al., 2022).

Em um livro de Magda Soares, “Letramento: um tema em três gêneros” publicado 
em 1998, a autora elucida distinções entre leitura e escrita e a inserção dessas habilidades 
na prática social. A autora reconhece o letramento como um processo transformador do 
pensamento, como um direito que deve ser considerado na formulação e implementação 
de políticas públicas (Soares, 2009).

A primeira mensuração do letramento em saúde no Brasil, foi baseada no modelo 
validado, o S-TOFHLA realizada por grupo de pesquisadores, conduzidos pela Doutora 
Carthery-Goulart no ano de 2009; por meio de um inquérito realizado na cidade de São 
Paulo com 312 participantes, eram usuários atendidos em um hospital vinculado ao SUS. 
Foi um dos primeiros estudos produzidos pelas instituições de pós-graduação nessa 
temática (Marran; Baldissera, 2023).

  Em 2018, foi iniciado o processo de validação do Health Literacy Questionnaire 
(HLQ), ferramenta de avaliação do letramento em saúde e então publicado o HLQ-Br, 
validado e adaptado para o português brasileiro (Moraes et al., 2021).

Com o avanço do LS no território brasileiro, foi publicado por , o “Letramento 
Funcional em Saúde: as habilidades do usuário e o Sistema Único de Saúde” um livro 
que relaciona diretamente o LS com o cuidado em saúde e apresenta estratégias laborais 
para uma abordagem falada, escrita e digital com a população, durante o planejamento e 
avaliação de ações e programas de educação em saúde (Henriques; Sampaio; Passamai, 
2019).

A franca expansão da temática elucidou a fundação da Rede Brasileira de 
Letramento em Saúde (REBRALS), com intuito de fortalecer o letramento em saúde no 
Brasil, criada por um grupo de pesquisadores, profissionais e instituições. A REBRALS 
atua para o desenvolvimento e a disseminação de conhecimentos sobre o letramento em 
saúde, buscando torná-lo uma realidade acessível a todos os brasileiros, um espaço para 
promover o intercâmbio de experiências e boas práticas (Rede Brasileira de Letramento 
em Saúde, 2021).

Logo, em outubro de 2020, o LS foi incorporado em mídia social e digital por meio da 
criação dos Podcasts, que acumulou 91 episódios com 3.301 reproduções, em média, 33 
reproduções por episódio até março de 2024. No mesmo ano aconteceu a 1ª Conferência 
Brasileira de Letramento em Saúde, com a participação de convidados internacionalmente 
reconhecidos do Brasil, Canadá, Dinamarca, Portugal e Estados Unidos, integrando quase 
300 participantes de todas as regiões do Brasil e de Portugal, e, por conseguinte, nos anos 
de 2022, no mês de junho, a 2ª Conferência Brasileira de Letramento em Saúde e em 



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 1 7

2023, em junho, a 3ª Conferência Brasileira de Letramento em Saúde (Rede Brasileira de 
Letramento em Saúde, 2021).

Os instrumentos de avaliação do Letramento em Saúde
Existem em média 35 ferramentas mundialmente validadas para avaliar o LS em 

indivíduos com intuito de subsidiar planos de intervenção, destas quatro foram validadas 
para o português do Brasil, sendo Rapid Estimate of Adult Literacy in Dentistry (BREALD-30), 
Rapid  Estimativa  de  letramento  de  Adultos  em  Medicina  e Odontologia (REALMD-20), 
Oral Health Literacy Assessment (OHLA-B) e Brazilian  Hong  Kong  Oral  Health  Literacy  
Assessment Task for Pediatric Dentistry (BHKOHLAT-P) (Santos; Barros; Santos, 2022). 

Para Housten et al., (2019) é desafiador mensurar algo intangível, como o 
conhecimento e o letramento, ao exigir instrumentos psicométricos aplicáveis a distintas 
situações e linguagens.

Os instrumentos mais citados na literatura internacional foram o Test of Functional 
Health Literacy in Adults (TOFHLA), Rapid Estimate of Adult Literacy in Medicine (REALM), 
The Newest Vital Sign (NVS), European Health Literacy Survey Questionnaire (HLS-EU-Q) 
e o Health Literacy Questionnaire (HLQ) enquanto na literatura brasileira se estima que são 
o, TOFHLA, REALM, Rapid Estimate of Adult Literacy in Dentistry (BREALD-30) e Health 
Literacy in Dentistry (HeLD) (Santos; Barros; Santos, 2022).

 O REALM foi publicado em 1990 para avaliação do conhecimento, pronúncia e 
leitura. E o TOFHLA em 1995, sendo adaptado em vários países, posteriormente baseou-
se em uma versão menor, o Short Test of Functional Health Literacy in Adults (S-TOFHLA) 
(Cangussú et al., 2021).

Em 2005 foi desenvolvido o NVS, um instrumento multidimensional de aplicação 
rápida e fácil com medidas objetivas e subjetivas. Foi validado para português brasileiro 
no estado do Paraná a partir da adaptação transcultural com duas populações distintas, o 
teste se apresentou como boa alternativa para triagem de letramento em saúde inadequado 
(Rodrigues et al., 2017).

O HLQ é um instrumento que abrange nove áreas distintas do LS para avaliar as 
necessidades e desafios de pessoas e organizações, sendo considerado necessário em 
pesquisas, avaliação/implementação de intervenções e na identificação das necessidades 
e capacidades dos indivíduos em compreender as informações de saúde (Osborne et 
al., 2013). Deu origem ao HLQ-Br traduzido e validado por pesquisadores goianos, que 
concluíram que o teste possui boas propriedades psicométricas, características confiáveis e 
com índices ajustáveis satisfatórios para mensurar a condição de letramento da população 
brasileira (Moraes et al., 2021)

Uma ferramenta considerada teste de triagem na prática clínica e de fácil aplicação 
é o Short Assessment of Health Literacy for Spanish-Speaking Adults (SAHLSA-50) que foi 
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desenvolvido a partir do REALM. Anos depois, surgiu a versão adaptada para o português, 
o Short Assessment of Health Literacy for Portuguese-Speaking Adults (SAHLPA-18) 
(Santos; Barros; Santos, 2022).

Outro teste americano adaptado, para versão brasileira em 2019, pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), foi nomeado como Teste de Letramento em Saúde 
(TLS) (Morais; Freitas, 2024).

Considerando a lacuna na avaliação em LS para o público infantil de até um ano 
voltado para cuidados de saúde que recebem orientações por profissionais da saúde, foi 
elaborado o Teste de Atividades de Alfabetização em Saúde Parental, no Paraná, a partir 
do Parental Health Literacy Activities Test (PHLAT) (Simch et al., 2020).

A sociedade científica evidenciou que a diversidade de instrumentos existentes 
dificulta a comparatividade entre estudos que mensuram o LS em diversos países, uma vez 
que é necessária uma ferramenta universal e padronizada que apoio a tomada de decisão 
em saúde e consolide o gerenciamento de cuidados frente às fragilidades do LS (Santos; 
Barros; Santos, 2022).

Progressivamente na literatura brasileira, o LS vem sendo inserido como uma 
prioridade para qualificar e manter a saúde dos indivíduos, é caracterizado como parte 
integrante dos determinantes de saúde na comunidade. Apesar da existência de diversos 
instrumentos de mensuração do LS ainda há poucas evidências associadas à extensão e 
aspectos do letramento no âmbito da saúde pública (Farias et al., 2024).

 O mesmo autor infere a existência de 17 conceitos para o termo letramento em 
saúde e 12 modelos teóricos, sendo subsídios primordiais para construção e identificação 
de um instrumento adequado, preciso e validado para poder ser utilizado em uma população 
específica, em diferentes ambientes ou em determinadas situações clínicas (Farias et al., 
2024).

Desenvolver instrumentos para analisar o grau de LS e a utilização de testes validados 
permite classificar no nível de letramento, evita o acanhamento do cliente ao transmitir sua 
limitação em compreender leitura e números para que, então, seja determinada melhor 
intervenção para circunstâncias em que há habilidades limitadas, adequadamente (Souza; 
Alexandre; Guirrardello, 2017).

Letramento em Saúde no contexto da saúde pública
Na década de 1980, a Reforma Sanitária brasileira foi um movimento social e 

político que democratizou o acesso à saúde e fortaleceu o SUS. Alicerçado em princípios 
como a universalidade, a integralidade e a equidade, o SUS reorganizou o modelo de 
atenção à saúde, com a Atenção Primária à Saúde (APS). Essa mudança de paradigma 
foi inspirada por diversas experiências internacionais, reconhecendo a APS como um 
pilar fundamental para a construção de sistemas de saúde de qualidade, eficientes e 



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 1 9

sustentáveis (Castanheira et al., 2024).
Ao investir na APS, o Brasil reconheceu o papel crucial da atenção à saúde no nível 

local, onde as necessidades e particularidades da população são mais bem compreendidas. 
A descentralização do poder político, com maior autonomia para estados e municípios, 
possibilitou a implementação de políticas públicas mais aderentes à realidade de cada 
região, aproximando o SUS à população (Tasca et al., 2020).

Nas últimas décadas, a APS se fortaleceu como uma estratégia fundamental 
para a organização do sistema de saúde e para a promoção da saúde da população. A 
implementação de políticas públicas que ampliem a cobertura dos serviços, fortaleçam 
a infraestrutura das unidades básicas de saúde, melhorem as condições de trabalho dos 
profissionais e garantam um financiamento adequado são essenciais para a atenção 
primária alcançar seu pleno potencial (Brasil, 2017).

A Atenção Primária à Saúde (APS) é um pilar fundamental do sistema de saúde, 
a qual estabelece as bases para a organização e o uso racional dos recursos. Mediante 
uma abordagem abrangente, a APS melhora a saúde da população e serve como porta de 
entrada para os demais níveis de atenção, direcionando o fluxo de usuários eficientemente 
(Starfield, 2002).

Quando se observa o letramento em saúde no contexto da saúde pública do Brasil, 
vale ressaltar que o mesmo percorreu um caminho de grande progresso, rompendo com 
modelos ultrapassados e alcançando um novo paradigma de cuidado à saúde. A transição 
da década de 20, marcada por um modelo curativo e biológico distante da realidade de 
uma saúde digna, para a evolução da década de 90, com a implementação de um cuidado 
humano integral e multiprofissional, com foco na prevenção de doenças, trouxe resultados 
indiscutíveis (Suhail et al., 2021).

Em uma pesquisa desenvolvida por Passamai e colaboradores (2012), o LS foi 
abordado como fator essencial para a promoção da saúde individual e coletiva, refletindo 
a necessidade de se aumentar o nível de letramento dos indivíduos para aperfeiçoar a 
comunicação entre os profissionais, o sistema de saúde e seus usuários.

No entanto, alguns desafios persistem, como a desinformação em saúde, o uso 
inadequado de medicamentos e as desigualdades em saúde (Silva et al., 2023). Porém, 
algumas barreiras vêm sendo superadas, onde práticas que estimulem à autonomia, 
participação social, melhor controle de doenças por maior adesão aos tratamentos, melhor 
qualidade de vida, maior satisfação dos pacientes e diminuição dos gastos com assistência 
são estes exemplos de alguns dos benefícios atingidos por essa transformação (Suhail et 
al.  2021).

Essa mudança de paradigma, impulsionada pelo letramento em saúde, representa 
um salto gigantesco na saúde pública brasileira, e coloca o indivíduo no centro do processo 
de cuidado e com a promoção de uma sociedade mais saudável e empoderada (Suhail et 
al.  2021).
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A relevância do LS no Brasil se justifica por diversos fatores, dentre eles as 
desigualdades em saúde, onde o país apresenta grupos populacionais vulneráveis, como 
aqueles com baixa renda, escolaridade e acesso à informação, sendo os mais afetados 
por doenças crônicas e transmissíveis, pela complexidade e fragmentação do sistema de 
saúde que dificulta o acesso à informação e aos serviços, especialmente para aqueles com 
baixo LS (Marques; Lemos, 2017).

Outro fator se dá pela quantidade de informações sobre saúde disponíveis na 
internet e em outros meios de comunicação que tem crescido exponencialmente, tornando 
crucial o desenvolvimento de habilidades para avaliar a qualidade e confiabilidade dessas 
informações (Brasil, 2021).

Nos últimos anos, o LS no Brasil tem sido marcado por avanços e desafios. Entre os 
avanços, pode-se destacar a maior visibilidade do tema na agenda de políticas públicas e 
na mídia, impulsionada por campanhas de conscientização e pela atuação de organizações 
da sociedade civil (Nunes; Silva; Santos, 2021).

Houve avanço também no desenvolvimento de ferramentas e estratégias para a 
promoção do LS, como aplicativos móveis, jogos educativos e materiais de comunicação 
adaptados para diferentes públicos. Contudo, o fortalecimento da pesquisa no Brasil tem 
crescido significativamente, com a produção de estudos que contribuem para a compreensão 
do tema e para o desenvolvimento de novas intervenções (Andrade et al., 2024).

As perspectivas futuras para o LS no país depende do enfrentamento dos desafios 
atuais e da construção de um ambiente mais propício para o desenvolvimento das 
habilidades de LS da população, para isso é necessário fortalecer as políticas públicas 
de promoção do LS, implementar políticas públicas que garantam o acesso universal à 
informação de qualidade sobre saúde, investimentos na formação de profissionais e 
promover envolvimento da comunidade na construção de estratégias inovadoras (Nunes; 
Silva; Santos, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os fundamentos do LS se baseiam em práticas que identificam o contexto em que 

o usuário está inserido e emitem informações claras, que auxiliem na promoção da saúde 
e no conhecimento da finalidade de cada serviço de saúde para que se possam utilizar 
adequadamente, buscando atendimento quando necessário, principalmente na atenção 
primária.

Os aspectos fundamentais do letramento em saúde se baseiam em habilidades 
de compreensão que influenciam na tomada de decisão. No contexto da saúde pública, 
o LS assume uma importância ainda maior, devido à diversidade da população e às 
desigualdades sociais.

A abordagem integral frente às pessoas com menor tempo de estudo e menor 
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renda, o que pode ser fator desencadeante para acessar com maior frequência os serviços, 
tende a ter LS fragilizado. Há também outro fator relevante, a diversidade cultural, que 
exige a necessidade de identificar e intervir de forma estratégica, fomentando a melhor 
compreensão das orientações de saúde repassadas e promovendo o empoderamento do 
usuário, principalmente no enfrentamento das doenças crônicas.

São aspectos imprescindíveis na saúde pública, uma vez que indivíduos com 
letramento potencializado tendem a adquirir hábitos mais saudáveis. Assim como, a partir 
da autonomia do indivíduo em gerenciar sua própria saúde, influenciando diretamente na 
condição de saúde e na melhor adesão ao tratamento.

A abordagem letrada nos espaços de saúde pública, fundamentada no acesso à 
informação e na comunicação assertiva, facilita a compreensão do usuário, incentiva a 
promoção do bem-estar, reduz iniquidades de saúde e efetiva as políticas de saúde no 
país.

Não há conflito de interesses.
Financiamento próprio.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: O objetivo 
foi de relatar a experiência vivenciada 
por um grupo de profissionais de saúde, 
que durante suas rotinas encontraram 
como desafios usar os pronomes de 
maneira correta para pessoa transgênera. 
METODOLOGIA: Trata-se de um estudo 
descritivo, do tipo relato de experiência, 
baseado na vivência de profissionais de 
saúde que atuam na assistência direta ao 
paciente. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 
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que participaram da atividade foi bastante positivo, com aceitação e valorização do 
conhecimento construído, com profundas reflexões identificadas por meio dos discursos. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: A importância da comunicação efetiva, pautada no respeito a 
identidade de gênero, o desejo de como a pessoa quer ser chamada (o), desprender-se dos 
achismos ou dogmas precedidos de preconceitos velados, assegurando uma promoção de 
saúde que vislumbrando uma melhoria significativa na saúde da população transgênera.
PALAVRAS-CHAVE: Pessoas Transgênero. Equipe de Assistência ao Paciente. Promoção 
em Saúde. Serviços de Saúde.

INTRODUÇÃO:
“Em 2020, o Brasil assegurou para si o 1º lugar no ranking dos assassinatos de 

pessoas trans no mundo, com números que se mantiveram acima da média”. Neste ano, 
“encontrou-se notícias de 184 registros que foram lançados no Mapa dos assassinatos 
de 2020”. Mediante “análise minuciosa, chegou-se ao número de 175 assassinatos, 
todos contra pessoas que expressavam o gênero feminino em contraposição ao gênero 
designado no nascimento” (BENEVIDES, NOGUEIRA, 2021).

Ressalta que a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (LGBT), instituída pela Portaria nº 2.836, de 1° de dezembro de 
2011, e pactuada pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT), conforme Resolução n° 2 
do dia 6 de dezembro de 2011, que orienta o Plano Operativo de Saúde Integral LGBT, o 
atendimento e a prestação de assistência junto ao serviço de saúde é incipiente, carreado 
pelo estigma e preconceito vivenciado diariamente junto aos serviços de assistência à 
saúde, corroborando para o afastamento dessa população em questão do serviço de saúde 
(BRASIL, 2013).

A “Política Nacional de Saúde LGBT é tida como um divisor de águas para as 
políticas públicas de saúde no Brasil e um marco histórico de reconhecimento das 
demandas desta população em condição de vulnerabilidade”. Assegurar que a legitimidade 
das suas necessidades esteja em conformidade aos postulados de equidade previstos na 
Constituição Federal e na Carta dos Usuários do Sistema Único de Saúde no qual têm-se 
tornado desafiador (BRASIL, 2013).

Cortes et al., (2019) ao realizarem um estudo de abordagem qualitativa que buscou 
analisar a vivência de mulheres transgêneras de um município do recôncavo da Bahia, 
afirmam que tais vivências experienciadas pelas mulheres transgêneras, “são marcadas por 
preconceitos e estigma, não acesso aos serviços de saúde e aspectos de vulnerabilidade 
social que tendem a levar estas mulheres a desconfortos e sofrimento psíquico”. Todavia, 
salientam que “o apoio de familiares, de amigos e de outras mulheres transgêneras 
representam fatores positivos de enfrentamento às violências e preconceitos”.

De acordo com Rocon et. al (2020), os principais desafios identificado sobre 
o acesso universal ao SUS da população transexual são a discriminação nos serviços, 
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equipamentos de saúde, a patologização da transexualidade, o acolhimento inadequado; 
a exigência de cirurgia; a qualificação dos profissionais; a ausência de política de atenção 
básica e inexistência de rede de saúde; e a escassez de recursos para o financiamento 
dos processos transexualizadores e de políticas de promoção da equidade e respeito às 
identidades de gênero trans.

Segundo Benevides, Nogueira (2021), “pessoas transexuais têm enfrentado níveis 
assustadores de rejeição familiar, geralmente, desde a mais tenra idade, onde tal rejeição 
pode implicar em impacto devastador sobre os indivíduos” desta forma contribuir para o 
“isolamento dos espaços sociais essenciais ao seu bem-estar, além de provocar um aumento 
das dificuldades de acesso e continuidade na formação escolar”. Por consequência, pela 
falta de suporte, de apoio, a qualificação profissional se torna inviável, impondo-lhes uma 
interrupção do processo de acesso à cidadania e causando impactos em sua saúde mental, 
além de alto níveis de isolamento e suicídio.

Cortes et al., (2020), afirmam que é preciso buscar “compreender as vivências e 
experiências da população transexual junto aos serviços de saúde”, uma vez, que tais 
vivências “permitem um entendimento maior do hiato que encontramos entre as políticas de 
saúde e as práticas que estão sendo concretizadas no cotidiano dos serviços”. Os autores 
“acreditam que estas compreensões podem alavancar práticas de saúde mais efetivas 
e sensíveis às pessoas transgêneras e suas transespecificidades, atendendo as suas 
demandas de saúde e no mínimo reduzindo o cenário de inequidades ora revelado”.

Ao realizarem uma pesquisa com abordagem qualitativa Cortes et al (2020), 
discorrem que é “necessária a inclusão da temática da atenção à saúde integral das 
pessoas transgêneras nos currículos de formação dos profissionais de saúde”. Anda que 
existam disciplinas intituladas saúde do adulto ou saúde da mulher estas são direcionadas 
para um olhar reprodutivo e não de fato para a mulher ou o homem, haja vista que “a 
educação permanente no contexto das redes de atenção à saúde, precisa ser efetiva desde 
a atenção primária à saúde até os níveis de maior complexidade”.

Ressaltando que o Brasil é o País que mais mata pessoas transexuais no mundo, 
esta pesquisa torna-se relevante em poder contribuir para uma assistência de enfermagem 
baseada na efetivação da promoção da saúde frente ao processo de viver humano a luz 
da saúde da população transexual, respeitando sua vivência, fragilidade, vulnerabilidade, 
disseminar o conhecimento científico e mitigar o atendimento discriminatório e excludente 
da população estudada.

O presente estudo justifica-se por ter-se observado um déficit pela equipe de saúde 
em relação ao pronome usado para se dirigirem aos usuários transgêneros.

Dessa forma, teve-se por objetivo expressar a experiência vivenciada por um grupo 
de profissionais de saúde, que durante suas rotinas encontraram como desafios usar os 
pronomes de maneira correta para pessoa transgênera. A atividade foi realizada no 2º 
andar clínico de internação de um hospital de médio porte da Região Carbonífera do Rio 
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Grande do Sul no período de 2024, tendo sido a temática escolhida em conjunto entre os 
profissionais.

METODOLOGIA:
Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, baseado na vivência 

de profissionais de saúde que atuam na assistência direta ao paciente. A escolha em 
relatar a experiência ocorreu uma vez que possibilita descrever a vivência com base na 
interpretação, com objetividade e na fundamentação do aporte teórico. A experiência foi 
vivenciada durante as atividades diárias ocorrido no ano de 2024.

O estudo foi realizado em um hospital público localizado na região carbonífera, no 
Estado do Rio Grande do Sul. Este estabelecimento de saúde é referência no atendimento 
de média complexidade. O público-alvo do estudo foi a equipe de saúde da Unidade de 
Clínica de Internação Adulto, atuantes nos períodos da manhã, tarde e noite, no referido 
hospital.

A partir dos preceitos de Charles Maguerez, utilizou-se a metodologia da 
problematização, constituída de cinco etapas (MITRE et. al., 2008).A primeira etapa 
correspondeu à observação da realidade e a definição do problema. Observou-se certa 
dificuldade por parte da equipe de saúde em usar os pronomes quando se tratava de 
pessoas transgêneras.

Na segunda etapa, realizou-se o levantamento dos pontos-chave, no qual iniciou-se 
uma reflexão sobre entre o visível e o oculto: os desafios da equipe de saúde o atendimento 
para a população transgênera. Nessa etapa avaliou-se: os pronomes usados para se 
referir aos pacientes, as dificuldades em compreender identidade de gênero e se já haviam 
recebido treinamento sobre identidade de gênero.

Na teorização que compõe a terceira etapa, foi o momento de buscar respostas mais 
elaboradas para os problemas encontrados, com base nas informações fundamentadas 
em estudos científicos, corroboram que os principais desafios identificado sobre o acesso 
universal ao SUS da população transexual são a discriminação nos serviços, equipamentos 
de saúde, a patologização da transexualidade, o acolhimento inadequado, a vulnerabilidade 
pelo emprego de tratamentos, que ocasionam constrangimento e consequentemente 
afastamento do serviço de saúde (ROCON et al., 2020).

Na quarta etapa, levantaram-se as hipóteses de solução, por meio do conteúdo 
pesquisado. A hipótese encontrada como medida de solução foi a realização de atividades 
educativas, com a equipe de enfermagem, que sensibilizasse a mesma a respeito promoção 
da saúde para a população transgênera assim como o uso corretamente dos pronomes.

A quinta e última etapa do Arco de Charles Maguerez corresponde à intervenção 
sobre a realidade, com o objetivo de solucionar o problema identificado. Dessa forma, o 
grupo elaborou um folder educativo, constando os principais desafios identificado sobre 
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o acesso universal ao SUS da população transexual são a discriminação nos serviços, 
equipamentos de saúde, a patologização da transexualidade, o acolhimento inadequado; 
a exigência de cirurgia; a qualificação dos profissionais; a ausência de política de atenção 
básica e inexistência de rede de saúde; e a escassez de recursos para o financiamento 
dos processos transexualizadores e de políticas de promoção da equidade e respeito às 
identidades de gênero trans. Ao entregar o folder, de forma individual, para cada membro 
da equipe de saúde, desenvolveu-se uma breve conversa sobre o tema em um curto tempo.

Após a abordagemdo tema e entrega do folder, de forma individual para cada 
membro da equipe de saúde, os participantes tiveram oportunidade de expressar suas 
opiniões relacionada ao assunto, esclarecer dúvidas e sugerir possíveis mudanças.

RESULTADOS E DISCUSSÃO:
A experiência proporcionou comprovação da importância das ações de Educação em 

Saúde com o objetivo de promover a saúde com excelência. Acredita-se que essas ações 
devem ser executadas nos mais diversos cenários, até mesmo nas unidades de clinicas 
de internação, que são ambientes hospitalares com limitações para o desenvolvimento de 
ações, devido sua intensa rotina de trabalho.

Teichmann et al., (2024) inferem que a assistência de enfermagem junto ao serviço 
de saúde é “incipiente, carreado pelo estigma e preconceito vivenciado diariamente junto 
aos serviços que prestam a assistência à saúde, corroborando para o afastamento dessa 
população em questão do serviço de saúde”.

Os mesmos autores ressaltam que a população transexual tem enfrentado níveis 
“nefastos de rejeição familiar, em sua maioria desde a mais tenra idade, uma vez que tal 
rejeição acaba por implicar em impacto negativos sobre cada indivíduo, onde desta forma 
contribui para o afastamento dos espaços sociais essenciais”, sem contar que provoca um 
aumento das dificuldades de acesso e continuidade na formação escolar (TEICHMANN 
et al., 2024). Nesta ótica “o processo de exclusão e pela falta de suporte, de apoio, a 
qualificação profissional se torna inviável, impondo-lhes uma interrupção do processo de 
acesso à cidadania e causando impactos em sua saúde mental, além de alto níveis de 
isolamento e suicídio” (TEICHMANN et al., 2024).

De acordo com Vilanova et al. (2014), a promoção da saúde é compreendida como 
uma combinação de apoios educacionais e ambientais que visam atingir ações e condições 
de vida conducentes à saúde e que envolvem a formação de atitudes e valores que levam 
os indivíduos ao comportamento autônomo, revertendo em benefício à sua saúde e à 
daqueles que estão à sua volta.

Buscando saberes diferentes ressalta-se que, quando o profissional de enfermagem 
busca o seu aperfeiçoamento, está colocando em prática o Art. 14º do Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem, que refere que os profissionais de enfermagem devem 
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aprimorar seus conhecimentos técnicos, científicos, éticos e culturais, em benefício da 
pessoa, família e coletividade e do desenvolvimento da profissão (RIBEIRO et al. 2016).

Considerando o processo de trabalho, rotinas da unidade e o pouco tempo disponível 
dos profissionais, a ação ocorreu das 10 às 11 horas da manhã, das 15:00 às 16 horas 
e das 21:00 às 22:00 em dias alternados. Composta por enfermeiros, médicos, técnicos 
em enfermagem, auxiliar da higienização, serviço de nutrição, recepcionistas, agente de 
portaria. Salienta-se que dois médicos não participaram da atividade porque estavam em 
reunião, em outro departamento do hospital, no momento da ação educativa.

A atividade foi realizada dentro das próprias unidades, uma vez que era inviável os 
profissionais deixarem seus postos, pois o horário da ação foi próximo da hora da visita 
familiar dos pacientes. A educação em saúde ocorreu de forma simples, onde primeiramente 
o grupo composto por sete membros. Após a divisão, cada integrante do grupo abordava 
um profissional e solicitava permissão para abordar o tema, e entregar o folder educativo.

No folder, estava destacado os principais desafios identificado sobre o acesso 
universal ao SUS da população transexual são a discriminação nos serviços, equipamentos 
de saúde, a patologização da transexualidade, o acolhimento inadequado; a exigência 
de cirurgia; a qualificação dos profissionais; a ausência de política de atenção básica e 
inexistência de rede de saúde; e a escassez de recursos para o financiamento dos processos 
transexualizadores e de políticas de promoção da equidade e respeito às identidades de 
gênero trans.

O retorno proporcionado pelos profissionais que participaram da atividade foi 
bastante positivo, com aceitação e valorização do conhecimento construído, com 
profundas reflexões identificadas por meio dos discursos. Assim, constatou-se que uma 
atividade de Educação em Saúde, pautada nas reais necessidades do público alvo, pode 
provocar mudanças significativas por meio da reflexão crítica, e com isso promover uma 
melhor assistência que valorizem a população transgênera. Ressalta-se que a orientação e 
planejamento da atividade a partir de um problema real identificado na experiência prática 
foram fundamentais para subsidiar a ação.

Contudo, todo profissional de enfermagem deve buscar novos conhecimentos, 
através da participação emeventos científicos, dentre outros métodos de atualização e 
capacitação. Pois, dessa forma o profissional poderá exercer suas atividades diárias com 
autonomia, segurança e excelência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Entre o visível e o oculto a luz da promoção da saúde para a população transgênera 

e os desafios da equipe de saúde nos serviços de saúde pública partir do olhar dos 
profissionais atuantes junto ao serviço, infere-se que a assistência prestada junto ao 
serviço de saúde é incipiente, carreado pelo estigma e preconceito vivenciado diariamente, 
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onde este acaba por corroborar com afastamento dessa população em questão do serviço 
de saúde.

A partir da análise literária por meio de artigos científicos, as pessoas transexuais 
têm enfrentado níveis avassaladores de rejeição familiar, em sua maioria desde a mais 
tenra idade, onde tal rejeição impacta negativos sobre cada indivíduo, contribuindo para 
o afastamento dos espaços sociais essenciais, sem contar que provoca um aumento das 
dificuldades de acesso e continuidade na formação escolar. O processo de exclusão e pela 
falta de suporte, de apoio, a qualificação profissional se torna inviável, impondo-lhes uma 
interrupção do processo de acesso à cidadania e causando impactos em sua saúde mental, 
além de alto níveis de isolamento e suicídio.

Faz-se necessário investimento em educação permanente para os profissionais que 
atuam prestando a assistência direta e indireta ao paciente, assim, como implementar a 
partir da graduação disciplinas que discutam o acesso e a saúde da população transgênera, 
a fim de garantir que os profissionais de saúde não perpetuem as atitudes desrespeitosa ao 
atenderem uma pessoa transgênera, mitigando a prática excludentes que são reproduzidas 
de forma rotineira para população estudada que busca por assistência junto aos serviços 
de saúde.

Ressalta-se a importância da comunicação efetiva, pautada no respeito a identidade 
de gênero, o desejo de como a pessoa quer ser chamada (o) e não simplesmente prender-
se aos achismos ou dogmas seguidos de preconceitos velados, fazendo-se necessário 
o fortalecimento das ações integradas de saúde e educação, garantindo que tanto os 
profissionais quanto ao usuários estejam bem informados e apoiados na prática de inclusão, 
só assim para assegurarmos uma promoção de saúde que vislumbre uma melhoria 
significativa na saúde e bem-estar da população transgênera atendias nos serviços de 
saúde.
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RESUMO: O surfactante é uma substância 
crucial produzida pelos pulmões que reduz 
a tensão superficial dos alvéolos, mantendo-
os abertos e facilitando a respiração. Em 
recém-nascidos prematuros, a produção 
insuficiente de surfactante causa a 
Síndrome do Desconforto Respiratório 
(SDR), uma condição crítica que afeta a 
respiração e pode levar a complicações 
graves. A administração de surfactante 
exógeno é uma intervenção eficaz para 
melhorar a função respiratória e reduzir 
a mortalidade e morbidade associadas à 
SDR. Os surfactantes clínicos são divididos 
em naturais (derivados de pulmões de 
bovinos ou suínos) e sintéticos (formulados 
para imitar o surfactante natural). Ambos 
têm mostrado eficácia significativa. A terapia 
com surfactante reduz a mortalidade, a 
incidência de displasia broncopulmonar 

e a necessidade de ventilação mecânica, 
melhorando a função pulmonar e o 
desenvolvimento a longo prazo. O perfil 
de segurança é geralmente favorável, 
com técnicas minimamente invasivas 
aumentando a eficácia do tratamento. 
PALAVRAS-CHAVE: Surfactante, terapia, 
prematuro.

EFFICACY AND SAFETY OF 
SURFACTANTS IN THE TREATMENT 

OF RESPIRATORY DISTRESS 
SYNDROME IN PREMATURE 

NEONATES: A LITERATURE REVIEW
ABSTRACT: Surfactant is a crucial 
substance produced by the lungs that reduces 
surface tension in the alveoli, keeping 
them open and facilitating breathing. In 
premature newborns, insufficient surfactant 
production leads to Respiratory Distress 
Syndrome (RDS), a critical condition that 
impairs breathing and can result in severe 
complications. Administering exogenous 
surfactant is an effective intervention to 
improve respiratory function and reduce 
mortality and morbidity associated with 
RDS. Clinical surfactants are categorized 
into natural (derived from bovine or porcine 
lungs) and synthetic (formulated to mimic 
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natural surfactant). Both types have shown significant efficacy. Surfactant therapy decreases 
mortality, incidence of bronchopulmonary dysplasia, and the need for mechanical ventilation, 
enhancing lung function and long-term development. The safety profile is generally favorable, 
with minimally invasive techniques improving treatment effectiveness.
KEYWORDS: Surfactant, therapy, premature.

INTRODUÇÃO 
O surfactante é uma substância vital produzida pelos pulmões que atua reduzindo 

a tensão superficial dos alvéolos, permitindo que eles se mantenham abertos e funcionem 
eficientemente durante a respiração. Nos pulmões saudáveis, o surfactante é secretado por 
células especializadas chamadas pneumócitos tipo II. Em recém-nascidos prematuros, a 
produção desse surfactante é frequentemente insuficiente devido à imaturidade pulmonar, 
levando à síndrome do desconforto respiratório (SDR) (MARZBAN A, et al. 2024). 

A SDR é uma condição crítica que resulta da falha na produção de surfactante e 
na imaturidade estrutural dos pulmões, dificultando a respiração adequada e aumentando 
o risco de complicações respiratórias graves. Para esses pacientes, a administração de 
surfactante exógeno tornou-se uma intervenção fundamental para melhorar a função 
respiratória e reduzir a mortalidade e morbidade associadas à SDR (MARZBAN A, et al. 
2024).

Os surfactantes utilizados clinicamente podem ser classificados em duas categorias 
principais: surfactantes de origem animal e surfactantes sintéticos. Os surfactantes de 
origem animal, derivados de pulmões de bovinos ou suínos, incluem produtos como o 
Survanta® e o Curosurf®, que têm sido amplamente estudados e demonstram uma eficácia 
substancial na melhoria da função respiratória e na redução da mortalidade e morbidade 
associadas à SDR (DANI C, et al. 2022). 

Por outro lado, os surfactantes sintéticos, como o Infasurf® e o Actant®, são 
formulados para imitar as propriedades do surfactante natural e oferecem vantagens em 
termos de controle de qualidade e consistência. Esses produtos sintéticos têm mostrado 
eficácia semelhante à dos surfactantes de origem animal e estão se tornando cada vez 
mais utilizados em práticas clínicas (DANI C, et al. 2022).

A eficácia do surfactante exógeno na terapia de SDR é bem documentada e 
demonstrou benefícios significativos na redução da mortalidade neonatal e na incidência 
de displasia broncopulmonar (DBP), uma condição crônica que afeta frequentemente 
os prematuros. Estudos mostram que a administração de surfactante não só melhora 
a oxigenação e a ventilação nos recém-nascidos prematuros, mas também reduz a 
necessidade de ventilação mecânica e a duração do suporte respiratório. Essas melhorias 
são associadas a uma menor probabilidade de complicações respiratórias a longo prazo e 
a uma recuperação mais rápida e eficaz da função pulmonar. A terapia com surfactante tem 
sido um pilar no manejo de SDR, proporcionando uma abordagem eficaz para melhorar os 
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resultados respiratórios e a sobrevivência dos neonatos prematuros (DARGAVILLE PA, et 
al. 2021).

A segurança do uso de surfactante exógeno é bem estabelecida, com um perfil de 
efeitos adversos geralmente baixo. Os efeitos colaterais mais comuns estão relacionados 
à administração do surfactante e podem incluir alterações transitórias na saturação de 
oxigênio e leves complicações respiratórias, como obstruções transitórias das vias aéreas 
e dessaturação. No entanto, esses efeitos são tipicamente manejáveis e temporários. 
As técnicas de administração de surfactante têm evoluído para melhorar a segurança 
e a eficácia, com abordagens minimamente invasivas, como a terapia com surfactante 
administrado via cateter fino, oferecendo uma alternativa segura à intubação e ventilação 
mecânica tradicional (YANG Y, et al. 2022).

Os benefícios da administração de surfactante exógeno são extensos e impactam 
positivamente a saúde respiratória e o bem-estar geral dos recém-nascidos prematuros. 
A terapia com surfactante não apenas melhora a função pulmonar imediata, mas também 
reduz a incidência de complicações respiratórias crônicas, como a DBP. Além disso, a 
administração de surfactante está associada a uma menor necessidade de suporte 
respiratório prolongado e a uma melhor recuperação a longo prazo, o que pode influenciar 
positivamente o desenvolvimento neuropsicomotor e a qualidade de vida dos prematuros. 
A contínua pesquisa e aprimoramento das técnicas de administração de surfactante visam 
otimizar ainda mais os resultados clínicos e garantir que os benefícios do tratamento sejam 
maximizados para os neonatos prematuros (GHAREHBAGHI MM, et al. 2022).

Em resumo, o surfactante exógeno representa uma intervenção terapêutica crucial 
para o tratamento da SDR em prematuros. A eficácia comprovada na melhora da função 
respiratória e a redução da morbidade respiratória, aliada a um perfil de segurança 
favorável, torna o surfactante uma ferramenta essencial no manejo dos recém-nascidos 
prematuros. As técnicas de administração, incluindo abordagens minimamente invasivas, 
oferecem uma solução segura e eficaz para melhorar os desfechos clínicos e a qualidade de 
vida dos pacientes. O desenvolvimento contínuo e a implementação de novas estratégias 
terapêuticas visam aprimorar ainda mais os resultados e garantir a melhor assistência 
possível para os neonatos em situação crítica (CORSINI I, et al. 2023).

MÉTODOS 
A busca de artigos científicos foi feita a partir do banco de dados contidos no 

National Library of Medicine (PubMed). Os descritores foram “Asthma”, “Pulmonology”, 
“Risk factors” considerando o operador booleano “AND” entre as respectivas palavras. 
As categorias foram: ensaio clínico e estudo clínico randomizado. Os trabalhos foram 
selecionados a partir de publicações entre 2019 e 2024, utilizando como critério de inclusão 
artigos no idioma inglês e português. Como critério de exclusão foi usado os artigos que 
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acrescentavam outras patologias ao tema central, desconectado ao assunto proposto. A 
revisão dos trabalhos acadêmicos foi realizada por meio das seguintes etapas, na respectiva 
ordem: definição do tema; estabelecimento das categorias de estudo; proposta dos critérios 
de inclusão e exclusão; verificação e posterior análise das publicações; organização das 
informações; exposição dos dados.

RESULTADOS 
Diante da associação dos descritores utilizados, obteve-se um total de 3168 

trabalhos analisados da base de dados PubMed. A utilização do critério de inclusão: artigos 
publicados nos últimos 2 anos (2023-2024), resultou em um total de 1344 artigos. Em seguida 
foi adicionado como critério de inclusão os artigos do tipo ensaio clinico, ensaio clinico 
controlado randomizado ou artigos de jornal, totalizando 29 artigos. Foram selecionados 
os artigos em português ou inglês, resultando em 29 artigos e depois adicionado a opção 
texto completo gratuito, totalizando 24 artigos. Após a leitura dos resumos foram excluídos 
aqueles que não se adequaram ao tema abordado ou que estavam em duplicação, 
totalizando 24 artigos, conforme ilustrado na Figura 1.

Autores (2025)
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FIGURA 2: Síntese dos resultados mais encontrados de acordo com os artigos analisados. 

DISCUSSÃO 
A eficácia dos surfactantes no tratamento da Síndrome do Desconforto Respiratório 

(SDR) em neonatos prematuros é bem estabelecida. Os surfactantes desempenham 
um papel crucial na redução da tensão superficial nos alvéolos pulmonares, ajudando a 
manter a expansão alveolar e facilitando a troca gasosa. A administração de surfactantes 
exógenos tem demonstrado benefícios substanciais na melhora da função respiratória, 
redução da mortalidade neonatal e diminuição da incidência de displasia broncopulmonar 
(DBP) (MARZBAN A, et al. 2024). A terapia com surfactantes tem sido um pilar no manejo 
da SDR, proporcionando uma abordagem eficaz para melhorar os resultados respiratórios 
e a sobrevivência dos neonatos prematuros.

A escolha entre surfactantes naturais e sintéticos é uma questão importante na 
prática clínica. Os surfactantes naturais, como Curosurf® e Survanta®, são derivados de 
pulmões de bovinos ou suínos e têm mostrado eficácia significativa na prática clínica (DEJA 
E, et al. 2024). Esses produtos têm uma longa história de uso e eficácia comprovada. Por 
outro lado, os surfactantes sintéticos, como Infasurf® e Actant®, são formulados para imitar 
as propriedades do surfactante natural e oferecem vantagens em termos de controle de 
qualidade e consistência (ANAND R, et al. 2022). A escolha entre surfactantes naturais e 
sintéticos pode depender das características clínicas do paciente, da disponibilidade do 
produto e do perfil de segurança.

A técnica de administração de surfactantes pode influenciar significativamente a 
eficácia do tratamento. Métodos minimamente invasivos, como a administração via cateter 
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fino, têm se mostrado eficazes e seguros, oferecendo uma alternativa à intubação e 
ventilação mecânica tradicional (SABZEVARI F, et al.2023). A combinação de surfactantes 
com técnicas de recrutamento pulmonar tem mostrado resultados positivos, melhorando 
a oxigenação e reduzindo a necessidade de ventilação mecânica (LIU MM, et al. 2022). A 
escolha da técnica de administração deve ser adaptada às necessidades individuais dos 
pacientes para maximizar os benefícios e minimizar os riscos associados

O perfil de segurança dos surfactantes exógenos é geralmente favorável, mas é 
importante monitorar os possíveis efeitos colaterais. Alterações transitórias na saturação 
de oxigênio e complicações respiratórias leves são os efeitos adversos mais comuns 
(CORSINI I, et al. 2023). A segurança do tratamento pode ser melhorada por meio da 
escolha de técnicas de administração seguras e pela monitorização cuidadosa dos 
pacientes. A administração de surfactantes não está isenta de riscos, e a incidência de 
pneumotórax e bradicardia deve ser monitorada para garantir que os benefícios clínicos 
superem os riscos (ESTHER CR Jr, et al. 2022).

A redução da DBP é um dos principais objetivos da terapia com surfactantes. A 
displasia broncopulmonar é uma condição crônica que afeta frequentemente os neonatos 
prematuros e pode ter efeitos duradouros na saúde pulmonar (DARGAVILLE PA, et al. 
2023). A administração de surfactantes tem mostrado benefícios significativos na redução 
da incidência de DBP e na melhoria da função pulmonar a longo prazo (YANG Y, et al. 
2022). A prevenção da DBP é crucial para a qualidade de vida dos pacientes prematuros e 
pode influenciar o desenvolvimento a longo prazo.

A adaptação das intervenções às necessidades individuais dos pacientes é 
fundamental para otimizar os resultados clínicos. Neonatos de mães hipertensas, por 
exemplo, têm um risco maior de complicações respiratórias e podem exigir abordagens 
terapêuticas específicas (DARGAVILLE PA, et al. 2021). A combinação de surfactantes com 
técnicas de recrutamento pulmonar e a escolha adequada do tipo de surfactante podem 
influenciar significativamente os resultados clínicos e a recuperação dos pacientes.

A pesquisa contínua e o aprimoramento das técnicas de administração de 
surfactantes são essenciais para garantir a melhor eficácia e segurança do tratamento. 
A análise dos resultados e a implementação de novas estratégias terapêuticas visam 
otimizar ainda mais os resultados clínicos e garantir a melhor assistência possível para os 
neonatos em situação crítica (GHAREHBAGHI MM, et al. 2022). A evolução das técnicas de 
administração e a escolha adequada dos surfactantes podem melhorar significativamente a 
saúde respiratória dos neonatos prematuros e reduzir a necessidade de suporte respiratório 
prolongado.

A administração de surfactantes exógenos representa uma intervenção terapêutica 
crucial para o manejo da SDR em neonatos prematuros. A eficácia dos surfactantes, tanto 
naturais quanto sintéticos, é bem documentada, e a escolha da técnica de administração 
pode influenciar os resultados clínicos. A segurança do uso de surfactantes é geralmente 
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favorável, mas é importante monitorar os possíveis efeitos adversos e adaptar as intervenções 
às necessidades individuais dos pacientes. A pesquisa contínua e o aprimoramento das 
técnicas de administração visam otimizar ainda mais os resultados e garantir a melhor 
assistência possível para os neonatos em situação crítica. A combinação de surfactantes 
com técnicas de recrutamento pulmonar e a escolha adequada dos produtos podem 
melhorar significativamente a função respiratória, reduzir a incidência de complicações e 
promover uma recuperação mais rápida e eficaz para os pacientes neonatais.

CONCLUSÃO
A administração de surfactantes exógenos para neonatos prematuros é uma 

prática bem estabelecida na medicina neonatal, tendo se mostrado uma intervenção 
crucial no manejo da Síndrome do Desconforto Respiratório (SDR). O surfactante, uma 
substância produzida naturalmente pelos pneumócitos tipo II nos pulmões, desempenha 
um papel vital na redução da tensão superficial dos alvéolos pulmonares, prevenindo seu 
colapso e permitindo uma troca gasosa eficiente. Em neonatos prematuros, a produção 
endógena de surfactante é frequentemente insuficiente devido à imaturidade pulmonar, 
resultando na SDR, uma condição crítica que compromete a respiração e aumenta o 
risco de complicações graves. A administração de surfactantes exógenos tem mostrado 
ser uma intervenção eficaz para melhorar a função respiratória, reduzir a mortalidade 
e a morbidade associadas à SDR. Os surfactantes disponíveis para uso clínico são 
geralmente classificados em dois grupos principais: surfactantes de origem animal e 
surfactantes sintéticos. Os surfactantes de origem animal, como Curosurf® e Survanta®, 
são derivados dos pulmões de bovinos ou suínos e têm uma longa história de eficácia 
comprovada na prática clínica. Esses surfactantes naturais têm mostrado resultados 
positivos significativos na redução da mortalidade e na melhora da função pulmonar dos 
neonatos prematuros. Por outro lado, os surfactantes sintéticos, como Infasurf® e Actant®, 
são formulados para imitar as propriedades do surfactante natural, com a vantagem de 
oferecer maior controle de qualidade e consistência, além de reduzir o risco de reações 
alérgicas. Estudos mostram que os surfactantes sintéticos têm uma eficácia comparável à 
dos produtos naturais e estão se tornando cada vez mais utilizados em práticas clínicas. 
A eficácia dos surfactantes na terapia da SDR é bem documentada. A administração de 
surfactantes exógenos demonstrou benefícios significativos, incluindo a redução da 
mortalidade neonatal e a incidência de displasia broncopulmonar (DBP), uma condição 
crônica que frequentemente afeta neonatos prematuros. A administração de surfactantes 
pode melhorar a oxigenação e a ventilação, reduzir a necessidade de ventilação mecânica 
e diminuir a duração do suporte respiratório. Esses resultados indicam uma recuperação 
mais rápida e eficaz da função pulmonar, com implicações positivas para a sobrevivência e 
o desenvolvimento a longo prazo dos prematuros. Além da eficácia, a segurança do uso de 
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surfactantes exógenos é um aspecto fundamental da terapia. O perfil de efeitos adversos 
dos surfactantes é geralmente baixo, com efeitos colaterais mais comuns relacionados 
à administração do surfactante, como alterações transitórias na saturação de oxigênio 
e complicações respiratórias leves. A evolução das técnicas de administração, incluindo 
abordagens minimamente invasivas como a administração via cateter fino, tem contribuído 
para melhorar a segurança do tratamento, oferecendo uma alternativa segura à intubação 
e ventilação mecânica tradicional. Os benefícios da administração de surfactantes são 
extensos e incluem não apenas a melhoria imediata da função respiratória, mas também 
uma redução significativa na incidência de complicações respiratórias crônicas, como 
a DBP. A combinação de surfactantes com técnicas de recrutamento pulmonar resultou 
em uma menor necessidade de ventilação mecânica e uma redução na administração 
adicional de surfactante. Esses resultados sugerem que a combinação de estratégias 
terapêuticas pode melhorar significativamente a saúde respiratória dos neonatos 
prematuros, reduzindo a necessidade de suporte respiratório prolongado e promovendo 
uma recuperação mais rápida. Os benefícios da administração de surfactantes também 
se estendem ao desenvolvimento a longo prazo dos neonatos prematuros. A redução da 
DBP associada ao uso de surfactantes pode levar a melhorias na função pulmonar a longo 
prazo, o que é crucial para a qualidade de vida dos prematuros. A prevenção de DBP, uma 
condição que pode ter efeitos duradouros na saúde pulmonar, é um objetivo importante da 
terapia com surfactantes. Isso reflete a importância de estratégias eficazes para minimizar 
complicações a longo prazo e promover um desenvolvimento saudável dos pacientes 
neonatais. A escolha da técnica de administração e do tipo de surfactante pode influenciar 
significativamente os resultados clínicos. A técnica de recrutamento pulmonar, quando 
utilizada em combinação com surfactantes, pode melhorar os resultados respiratórios, 
facilitando a expansão alveolar e melhorando a eficiência respiratória. Essa abordagem 
pode permitir uma melhor distribuição do ar e uma formação mais eficaz do volume de 
reserva funcional (FRC), resultando em melhorias na função pulmonar dos neonatos. A 
eficácia do tratamento também pode ser afetada por fatores como a absorção rápida de 
agentes virucidas tópicos. Embora o foco principal da discussão tenha sido em agentes 
virucidas, a importância da retenção e eficácia das intervenções também se aplica ao uso 
de surfactantes. A escolha de técnicas e formulações deve maximizar a eficácia e garantir 
que os benefícios do tratamento sejam sustentáveis. A análise dos resultados também 
sugere que a terapia deve ser adaptada às necessidades individuais dos pacientes. Os 
neonatos de mães hipertensas têm um risco maior de complicações respiratórias, o que pode 
influenciar a escolha e a abordagem do tratamento. Considerar fatores clínicos específicos 
ao selecionar e ajustar as intervenções é crucial para otimizar os resultados clínicos e 
garantir que o tratamento seja eficaz e seguro para cada paciente. Em conclusão, o uso de 
surfactantes exógenos representa uma intervenção terapêutica essencial para o manejo da 
SDR em neonatos prematuros. A eficácia comprovada na melhora da função respiratória 
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e a redução da morbidade respiratória, aliada a um perfil de segurança favorável, tornam 
os surfactantes uma ferramenta indispensável no manejo dos recém-nascidos prematuros. 
As técnicas de administração, incluindo abordagens minimamente invasivas, oferecem 
uma solução segura e eficaz para melhorar os desfechos clínicos e a qualidade de vida 
dos pacientes. O contínuo desenvolvimento e aprimoramento das estratégias terapêuticas 
visam otimizar ainda mais os resultados e garantir a melhor assistência possível para os 
neonatos em situação crítica.
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RESUMO: A gripe e a COVID-19 
são doenças respiratórias altamente 
transmissíveis que, apesar de diferenças 
em gravidade e impacto, compartilham 
modos de disseminação e desafios 
para a saúde pública. Enquanto a gripe 
apresenta padrões sazonais previsíveis e 
é parcialmente controlada por programas 
de vacinação, a COVID-19 revelou lacunas 
no preparo global para pandemias, 
com altas taxas de transmissibilidade e 
complicações graves. Ambas as doenças 
pressionam significativamente os sistemas 
de saúde, destacando a importância de 
estratégias eficazes para diagnóstico e 
manejo clínico. Além disso, a pandemia 
de COVID-19 expôs e intensificou 
desigualdades sociais e econômicas, 
afetando desproporcionalmente populações 
vulneráveis e agravando desafios já 

existentes no acesso à saúde. Essas 
interações reforçam a necessidade de 
vigilância epidemiológica integrada e 
sistemas de saúde mais resilientes para 
enfrentar futuras crises sanitárias.
PALAVRAS-CHAVE: Gripe; Covid-19; 
Saúde pública; Vigilância em saúde;

1 |  INTRODUÇÃO - NINA
A gripe e a COVID-19 destacam-se 

como duas das infecções respiratórias mais 
relevantes no cenário global, tanto pelo 
impacto sobre a saúde pública quanto pelas 
profundas implicações socioeconômicas. A 
gripe, causada pelo vírus Influenza, é uma 
doença conhecida há séculos, responsável 
por surtos sazonais e pandemias, como 
a devastadora Gripe Espanhola de 1918 
(TAUBENBERGER; MORRENS, 2006). Já 
a COVID-19, causada pelo SARS-CoV-2, foi 
identificada no final de 2019 e rapidamente 
se tornou uma pandemia de proporções 
históricas, com efeitos que ultrapassaram 
a esfera da saúde, alcançando todos os 
aspectos da sociedade (OMS, 2020). 
Apesar de distintas, essas doenças 
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compartilham modos de transmissão similares, sintomas sobrepostos e uma capacidade 
significativa de pressionar os sistemas de saúde (KHORRAMDELAZAD et al., 2021).

Na perspectiva da epidemiologia, a gripe e a COVID-19 apresentam padrões 
de disseminação que diferem em intensidade e impacto. A gripe sazonal, com período 
de incubação curto e alta transmissibilidade, ocorre anualmente em quase todas as 
regiões do mundo, sendo parcialmente controlada por programas de vacinação bem 
estabelecidos (GROHSKOPF, 2016). Por outro lado, a COVID-19 revelou-se uma ameaça 
sem precedentes devido ao longo período de incubação, alta taxa de transmissibilidade e 
potencial de causar complicações graves, incluindo síndrome respiratória aguda grave e 
manifestações multissistêmicas (WU, MCGOOGAN, 2020). A ausência inicial de imunidade 
populacional e vacinas eficazes agravou os efeitos da COVID-19, destacando lacunas no 
preparo global para enfrentar pandemias (KHANNA et. al., 2020).

Clinicamente, ambas as doenças compartilham sintomas como febre, tosse e fadiga, 
o que dificulta o diagnóstico diferencial, especialmente em contextos de alta demanda nos 
serviços de saúde (GUO et al., 2024). A COVID-19, no entanto, apresentou maior gravidade 
e letalidade, sobrecarregando sistemas de saúde em escala global. A saturação de leitos 
hospitalares, a escassez de equipamentos de proteção individual e a falta de profissionais 
capacitados para operar dispositivos de ventilação foram desafios críticos durante os 
picos da pandemia (REMUZZI, REMUZZI, 2020). Além disso, a fragmentação do cuidado, 
agravada pelo isolamento de pacientes e pela falta de coordenação entre equipes, revelou-
se um problema substancial na gestão clínica (LAL et al., 2021).

Os impactos globais da pandemia de COVID-19 vão além do aumento na demanda 
por serviços de saúde. A crise expôs e amplificou desigualdades sociais e econômicas, 
afetando de maneira desproporcional as populações mais vulneráveis. Fatores como 
pobreza, barreiras ao acesso a serviços de saúde e trabalho em condições de maior 
exposição contribuíram para o agravamento das disparidades (MAGESH et al., 2021). Além 
disso, a co-circulação de outros vírus respiratórios, como o Influenza, intensificou ainda mais 
essa desigualdade, exacerbando a insegurança alimentar, a pobreza e a vulnerabilidade de 
grupos marginalizados (DAO et al., 2021).

Estudar as semelhanças e diferenças entre gripe e COVID-19, bem como os desafios 
compartilhados e específicos que cada doença impõe, é essencial para compreender 
os mecanismos de sobrecarga no sistema de saúde e formular estratégias para mitigar 
impactos futuros. Além disso, a análise da co-circulação entre essas doenças oferece 
insights importantes sobre a dinâmica de transmissão viral em contextos pandêmicos e 
reforça a necessidade de vigilância epidemiológica robusta, sistemas de saúde resilientes 
e colaboração global na prevenção e controle de infecções respiratórias.
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2 |  GRIPE - VINICIUS
O vírus Influenza é o principal agente causador da influenza, coloquialmente 

chamada de gripe, sendo essa uma infecção respiratória causada por vírus de RNA 
de fita simples e negativa, pertencentes à família Orthomyxoviridae. Esses vírus são 
classificados nos tipos A, B e C (BRASIL, 2024), sendo o tipo A o mais relevante para a 
saúde pública devido à sua alta variabilidade genética e capacidade de causar pandemias 
(GAITONDE, MOORE, MORGAN, 2019). Tal variabilidade se dá a partir da tipologia 
das glicoproteínas hemaglutinina (HA) e neuraminidase (NA) presentes na superfície do 
vírus (WEBSETER, GOVORKORA, 2014). Por sua vez, os vírus da gripe dos tipos B e C 
apresentam características menos preocupantes e, diferentemente do tipo A, os vírus dos 
tipos B e C não possuem subtipos conhecidos, o que restringe sua variabilidade e impacto 
epidemiológico global (KUMAR, 2017).

A influenza é uma doença infecciosa de destaque devido ao seu potencial pandêmico, 
causado pela alta variabilidade genética dos vírus influenza A, que favorece o surgimento de 
novas cepas capazes de se disseminar rapidamente (COX, SUBBARAO, 2000). No século 
XX ocorreram três pandemias significativas, a H1N1 em 1918 (SCALERA, MOSSAD, 2009), 
a H2N2 em 1957 (PAPPAS, 2010) e a H3N2 em 1968 (DA COSTA, MERCHAN-HAMANN, 
2016) destacando a recorrência e a gravidade desse fenômeno. Já no século XXI, houve a 
pandemia de H1N1 em 2019, cuja rápida disseminação evidenciou a vulnerabilidade global 
diante de um mundo interconectado e com alta mobilidade (WERNECK, CARVALHO, 2020).

A transmissão ocorre por contato direto com secreções respiratórias de pessoas 
infectadas ao espirrar, tossir ou falar, além de contato indireto com superfícies contaminadas 
(PONCE, NOGUEIRA, 2021). As principais vias de transmissão incluem contato com 
membranas mucosas, exposição a gotículas expelidas e inalação de partículas aéreas 
infectantes (SULLIVAN et al., 2010). Clinicamente, a infecção se manifesta como uma 
doença febril aguda acompanhada de mialgia, cefaléia e tosse, sendo que os sintomas 
podem persistir por semanas (DEMICHELI et al., 2024). Medidas preventivas como 
vacinação, lavagem frequente das mãos, uso de álcool em gel, etiqueta respiratória e 
manutenção de ambientes ventilados são essenciais para conter a disseminação do vírus 
(BRASIL, 2015).

O impacto clínico varia conforme fatores de risco individuais, como a presença 
de comorbidades, incluindo pneumopatias, obesidade e doenças cardiovasculares, que 
aumentam significativamente a mortalidade (COSTA et al., 2024). Grávidas em qualquer 
etapa gestacional, adultos acima de 60 anos e crianças abaixo de 5 anos também fazem 
parte do grupo de risco com maiores complicações (BRASIL, 2015). Ademais, o perfil 
epidemiológico da influenza pandêmica de 2009 difere da gripe sazonal, mostrando que 
a primeira afeta majoritariamente adultos jovens, enquanto a forma sazonal acomete 
principalmente idosos e crianças menores de dois anos (LENZI et al., 2012).
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Portanto, a gripe permanece uma das principais preocupações de saúde pública 
devido à sua elevada transmissibilidade e potencial para causar pandemias. Além disso, a 
diversidade genética dos vírus influenza, especialmente do tipo A, contribui para a ocorrência 
de surtos sazonais. Apesar dos avanços na compreensão de sua epidemiologia e controle, 
a gripe continua sendo um desafio global, exigindo vigilância constante e respostas rápidas 
para minimizar seu impacto nas populações vulneráveis e nos sistemas de saúde.

3 |  COVID-19 - ANDRÉ
A COVID-19 é uma doença respiratória causada pelo vírus SARS-CoV-2, identificada 

pela primeira vez no final de 2019 em Wuhan, na China (POLLARD, MORRAN, NESTOR-
KALINOSKI, 2020). Trata-se de um vírus de RNA da família dos coronavírus, conhecido 
por sua capacidade de infectar humanos e animais, causando desde resfriados leves até 
síndromes respiratórias graves, como a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) e a 
Síndrome Respiratória do Oriente Médio (TANG, VIEIRA, SHEARER, 2022). A COVID-19 
é caracterizada por sintomas que variam de níveis, como febre, vômito e fadiga, graves, 
como insuficiências respiratórias e pneumonia, podendo levar à hospitalização e óbito, 
especialmente em grupos vulneráveis, como idosos e pessoas com comorbidades 
(NWAKASI et. al., 2022).

A COVID-19 apresentou uma alta taxa de transmissibilidade desde o início, facilitada 
pela disseminação por gotículas respiratórias, contato direto e superfícies contaminadas 
(ADULOJU, EGUNJOBI, 2022). A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto 
como pandemia em março de 2020, destacando sua rápida disseminação em escala global 
(OMS, 2020). A dinâmica da transmissão foi influenciada por fatores como mobilidade 
populacional, densidade urbana e adesão a medidas de controle, como o uso de máscaras 
e o distanciamento social (PUJOLAR et al., 2022).

A pandemia trouxe desafios importantes à vigilância epidemiológica, incluindo 
a necessidade de diagnóstico rápido e acompanhamento contínuo dos casos (TANG et 
al., 2020). Métodos como o rastreamento de contatos, testes laboratoriais em massa 
e monitoramento de tendências temporais foram fundamentais para compreender o 
comportamento da doença e implementar estratégias de mitigação (NORONHA et al., 2020). 
As curvas epidemiológicas variaram consideravelmente entre os países, dependendo da 
rapidez com que as medidas de contenção foram inovadoras e do acesso à infraestrutura 
de saúde (DUKHOVNOV, BARBIERI, 2022).

A desigualdade no impacto epidemiológico da COVID-19 foi marcante. Países 
com recursos limitados enfrentaram desafios na testagem, isolamento e tratamento, o 
que contribuíram para subnotificações e altas taxas de mortalidade (LI et al., 2023). Em 
contraste, nações com sistemas de saúde robustos e campanhas de vacinação tentam 
controlar melhor a propagação e reduzir a mortalidade associada (MARTIN et al., 2022). 
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Esses fatores ressaltam a importância de fortalecer os sistemas de saúde globalmente para 
antecipar futuras emergências de saúde pública (HYDER et al., 2021).

4 |  GRIPE RELACIONADA A CASOS DE COVID-19
A relação entre casos de COVID-19 e gripe apresenta semelhanças e diferenças 

significativas que têm implicações importantes para a saúde pública. Ambas são doenças 
respiratórias transmissíveis por gotículas e aerossóis, e compartilham características 
sazonais que influenciam sua disseminação (TAUBENBERGER, MORRENS, 2006; OMS, 
2023). Apesar disso, o SARS-CoV-2 mostrou uma capacidade de transmissão mais alta 
e gerou impactos sistêmicos mais severos, destacando a necessidade de estratégias 
específicas para cada patógeno (WU, MCGOOGAN, 2020). Estudos indicam que a co-
circulação de gripe e COVID-19 pode agravar a sobrecarga nos sistemas de saúde, 
especialmente em períodos sazonais de alta incidência (GAITONDE, MOORE, MORGAN, 
2019; DEMICHELI et al., 2024).

A relação entre os dois vírus é especialmente relevante em contextos 
epidemiológicos, pois surtos de gripe podem servir como indicadores de tendências em 
doenças respiratórias, facilitando o planejamento de ações preventivas (GUO et al., 2024). 
Essa abordagem pode ser utilizada para prever e mitigar crises em sistemas de saúde, 
desde que os dados sejam interpretados com cautela. No entanto, a capacidade de usar 
a gripe como preditor da COVID-19 depende de fatores como a qualidade da vigilância 
epidemiológica e a integração de informações em tempo real (LAL et al., 2021).

Além disso, os impactos sociais e econômicos da pandemia de COVID-19 
exacerbaram as desigualdades já existentes. As populações mais vulneráveis enfrentam 
maior risco de exposição e menor acesso a cuidados médicos, situação agravada por 
infecções concomitantes de Influenza e SARS-CoV-2 (MAGESH et al., 2021; KHANNA et 
al., 2020). Campanhas de vacinação combinada contra gripe e COVID-19 foram sugeridas 
como medidas eficazes para proteger grupos de risco, reduzindo hospitalizações e mortes 
(GROHSKOPF, 2016; KHORRAMDELAZAD et al., 2021).

O monitoramento integrado das doenças respiratórias discutidas é essencial para 
fortalecer os sistemas de saúde e prevenir futuras pandemias. A utilização de métodos 
preditivos baseados em dados de gripe pode orientar políticas públicas, melhorar alocações 
de recursos e mitigar impactos em comunidades vulneráveis (PONCE; NOGUEIRA, 2021; 
REMUZZI; REMUZZI, 2020). Esse enfoque evidencia a importância de abordar desafios 
epidemiológicos de forma coordenada, priorizando tanto a segurança sanitária global 
quanto a equidade no acesso à saúde (OMS, 2020).



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 4 39

5 |  CONCLUSÃO
A complexidade e a interconexão entre a gripe e a COVID-19 demonstram como 

essas infecções respiratórias moldam o panorama global da saúde pública. A co-circulação 
de ambas as doenças revelou desafios consideráveis para os sistemas de saúde, 
especialmente em contextos de alta demanda. Esses desafios incluem o diagnóstico 
diferencial, o manejo clínico de pacientes com coinfecções e a necessidade de respostas 
rápidas e integradas durante surtos. Além disso, foi evidenciado que tanto a gripe quanto a 
COVID-19 demandam uma vigilância epidemiológica robusta para minimizar seus impactos.

A correlação entre os padrões epidemiológicos das duas doenças enfatiza o potencial 
de dados de gripe como ferramentas preditivas para surtos de COVID-19, particularmente 
em países com recursos limitados. Essa abordagem integrada pode melhorar a eficiência 
das respostas de saúde pública, ao mesmo tempo em que fornece subsídios para o 
desenvolvimento de estratégias preventivas mais eficazes, como campanhas conjuntas 
de vacinação. Porém, a eficácia dessas medidas depende de sistemas de coleta de dados 
confiáveis e da colaboração internacional, fatores que ainda representam desafios em 
diversas regiões.

A análise conjunta das duas doenças reforça a necessidade de sistemas de saúde 
resilientes e alinhados às realidades locais. Investir na preparação para pandemias, reduzir 
desigualdades no acesso à saúde e promover a equidade global são passos fundamentais 
para lidar com crises de saúde pública futuras. Esse cenário exige uma abordagem 
colaborativa e multidisciplinar, unindo esforços de epidemiologistas, clínicos, formuladores 
de políticas e comunidades locais para mitigar os impactos de infecções respiratórias no 
longo prazo.
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RESUMO: Objetivo: Investigar o impacto 
da exposição ao bisfenol A no aquecimento 
de alimentos sobre a endometriose, em 
comparação com a hereditariedade. 
Metodologia: Estudo com mulheres 
portadoras de endometriose, divididas em 
dois grupos: uma com histórico familiar 
da doença e outra sem. Subdivididas 
conforme o hábito de aquecer alimentos 
em plásticos no micro-ondas. Utilizou-
se o teste qui-quadrado para análise 
da influência da exposição. Resultado: 
Um total de 375 mulheres responderam 
ao questionário. Deste grupo, 8 foram 
excluídas resultando em uma amostra final 
de 367 mulheres. Aplicando o teste qui-
quadrado, evidenciou-se que a exposição 
ao bisfenol A via aquecimento de alimentos 
em recipientes plásticos no micro-ondas 
tem influência e supera a hereditariedade no 
desenvolvimento endometriose. Conclusão: 
Considerando as limitações do estudo, os 
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resultados encorajam mais pesquisas sobre a questão.
PALAVRAS-CHAVE: Endometriose; Bisfenol A-Glicidil Metacrilato; Hereditariedade.

ABSTRACT: Objective: To investigate the impact of Bisphenol A exposure through heating 
food in plastic containers on endometriosis, compared to heredity. Methodology: A study with 
women diagnosed with endometriosis, divided into two groups: one with a family history of the 
disease and another without. Subdivided based on the habit of heating food in plastic containers 
in the microwave. The chi-square test was used to analyze the influence of exposure. Results: 
A total of 375 women responded to the questionnaire. Eight were excluded, resulting in a 
final sample of 367 women. The chi-square test revealed that exposure to bisphenol A via 
heating food in plastic containers in the microwave has an influence and surpasses heredity 
in the development of endometriosis. Conclusion: Considering the limitations of the study, the 
results encourage further research on the topic.

RESUMEN: Objetivo: Investigar el impacto de la exposición al bisfenol A mediante el 
calentamiento de alimentos en recipientes plásticos sobre la endometriosis, en comparación 
con la herencia. Metodología: Estudio con mujeres diagnosticadas con endometriosis, 
divididas en dos grupos: uno con historial familiar de la enfermedad y otro sin. Subdivididas 
según el hábito de calentar alimentos en recipientes plásticos en el microondas. Se utilizó la 
prueba chi-cuadrado para analizar la influencia de la exposición. Resultados: Un total de 375 
mujeres respondieron al cuestionario. Ocho fueron excluidas, lo que resultó en una muestra 
final de 367 mujeres. La prueba chi-cuadrado reveló que la exposición al bisfenol A mediante 
el calentamiento de alimentos en recipientes plásticos en el microondas tiene influencia y 
supera la herencia en el desarrollo de la endometriosis. Conclusión: Considerando las 
limitaciones del estudio, los resultados fomentan más investigaciones sobre el tema.

INTRODUÇÃO
A endometriose é uma doença pélvica de caráter crônico inflamatório, estrogênio 

dependente, caracterizada pelo crescimento de tecido endometrial fora da cavidade uterina, 
cujos principais sintomas são dores intensas e infertilidade (1). Estima-se, que tal patologia 
afeta de 10 a 15% de todas as mulheres em período reprodutivo e 90% das mulheres que 
apresentam dores pélvicas ou infertilidade (2-3).

Essa condição não tem cura e exige tratamentos contínuos, os quais normalmente são 
realizados com fármacos anticontraceptivos combinados, com associação entre estrogênio 
e progestina, anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) e análogos das gonadotrofinas. 
Em casos mais graves, ainda pode ser necessária a intervenção cirúrgica, para a remoção 
do tecido endometrial ectópico (4-5). Apesar da fisiopatologia da endometriose ainda não ser 
completamente estabelecida (5-6), sabe-se que há influência genética no desenvolvimento 
da doença (4). Existe também, forte discussão relacionando a exposição a interferentes 
endócrinos (IE), como o bisfenol A (BPA), e o risco de incidência e de complicações nos 
casos de endometriose já estabelecida (7).
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O bisfenol A (BPA) estava presente na composição de plásticos usados como 
utensílios domésticos até o século XX, quando começou a ser comercializado no Brasil 
apenas na forma livre de Bisfenol A (BPF). Esta apresentação não gera risco de exposição 
ao BPA, desde que usado em temperatura ambiente (7) . Entretanto, mudanças nos 
hábitos alimentares levaram à prática do aquecimento destes recipientes em micro-ondas, 
processo esse que favorece a liberação do componente químico, o qual naturalmente não 
seria liberado. Dessa forma, a fonte primária de exposição a esse Interferente endócrino 
ainda é a alimentação (8). 

Sendo assim, este artigo visa avaliar se a exposição ao bisfenol A (BPA), via 
acondicionamento e aquecimento de alimentos em recipientes plásticos, pode contribuir 
para a manifestação ou complicações da endometriose, quando comparado a outro 
fator como a hereditariedade. Essa investigação é importante, pois a relação entre a 
endometriose e a exposição ao bisfenol A (BPA) é pouco conhecida, de maneira que há 
necessidade de mais estudos exploratórios que indiquem se ela de fato acontece, para que 
novas medidas e orientações sejam embasadas e possam ser utilizadas para a garantia do 
sucesso dos tratamentos estabelecidos.

MÉTODO
Este estudo é caracterizado como observacional e foi realizado por meio de um 

inquérito on-line, feito a mulheres diagnosticadas com endometriose, participantes do grupo 
“Endometriose Sem Censura” da rede social Facebook®. A comunidade conta com mais de 
59 mil mulheres, e possui a presença de profissionais de saúde na moderação do grupo. 
O questionário foi aplicado via plataforma GoogleForms®, no período de maio a junho 
de 2021. A pesquisa foi desenvolvida com anuência e concordância das moderadoras do 
referido grupo, que apresentaram a pesquisa para os membros da comunidade e realizaram 
o convite às participantes do grupo. 

A população estudada foi composta por mulheres que relataram ter tido o diagnóstico 
de endometriose, contado a partir da data da primeira dor incapacitante, e que tinham o 
hábito de aquecer alimentos em recipientes plásticos por pelo menos 4 vezes na semana, 
por mais de 5 anos. Foram excluídas da pesquisa mulheres que preencheram de forma 
incompleta o questionário.

Por envolver seres humanos, respeitou-se a legislação vigente no Brasil, e o 
presente projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIVILLE, sendo 
aprovado e obtendo protocolo de aprovação com registro CAAE 26897619.2.0000.5366.

Quanto a amostragem, considerou-se dados da literatura nacional recente, sobre 
a prevalência de mulheres com endometriose no Brasil (9), e por meio da ferramenta de 
cálculo amostral on-line, Converter®, estabeleceu-se o valor mínimo de 341 mulheres 
para o estudo em questão. Após o encerramento do período de respostas, foram criadas 
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planilhas do programa Excel® para geração de banco de dados. 
A partir das respostas, dividiu-se a amostra em dois grupos: o hereditariedade, 

composto por mulheres que declararam ter mães e/ou irmãs diagnosticadas com 
endometriose, e outro não hereditariedade, composto por mulheres que declararam não ter 
mães e/ou irmãs com endometriose. As mulheres que desconheciam a informação foram 
excluídas do estudo. 

A partir dos dois grupos, fez-se uma subdivisão seguindo as variáveis referentes à 
exposição: [a] “risco de exposição a BPA pelo hábito de aquecer alimentos em recipientes 
plásticos, por pelo menos 4 vezes por semana, por 5 anos” e [b] “não risco por não exposição 
a BPA por não adoção deste hábito” (Figura 1). 

Figura 1: Resumo gráfico da metodologia empregada. 

Para análise da insuficiência de exposição foi utilizado o teste qui-quadrado, via 
Programa Chisquare Square Calculator® (figura 2): 

Figura 2: Programa utilizado para análise qui-quadrado aplicada nos dados levantados.

Considerou-se como hipótese nula [H0] a condição em que a exposição ao BPA, 
via aquecimento de alimentos em recipientes plásticos no micro-ondas, nas condições 
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abordadas, não influencia e não supera a hereditariedade no desenvolvimento da 
endometriose. Já a hipótese alternativa [H1] foi definida como a condição em que a 
exposição ao BPA, via aquecimento de alimentos em recipientes plásticos no micro-ondas, 
tem influência e supera a hereditariedade no desenvolvimento da endometriose.

RESULTADOS 
Um total de 375 mulheres responderam ao questionário. Deste grupo, 8 foram 

excluídas devido ao fato de 2 preencherem o formulário com dados incompletos e 6 
não possuírem o hábito de interesse para o estudo, dentro dos critérios estabelecidos, 
resultando em uma amostra final de 367 mulheres (Figura 3).

Figura 3: Fluxograma com resultados da triagem da amostra.

Das 367 mulheres, 235 relataram ter mãe e/ou irmã diagnosticadas com a doença. 
Dessas, 114 relataram aquecer seus alimentos em recipientes plásticos no micro-ondas, 
enquanto 121 relataram não ter o mesmo hábito. 

No grupo que não apresentava fator hereditário, ou seja, não tinham mãe ou irmã 
com a doença, obteve-se um total de 132 mulheres. Dessas, 97 relataram aquecer seus 
alimentos no micro-ondas pelo menos 4 vezes por semana, durante pelo menos 5 anos e 
35 afirmaram não realizar tal prática. 

Observou-se a relevância da hereditariedade no desenvolvimento da doença, visto 
que os dados mostram que mulheres com histórico familiar de endometriose possuem 
1,80 vezes mais prevalência (64,03%) da doença se comparadas às que não possuem 
mãe ou irmã com o histórico de endometriose (35,96%). Quando analisados os hábitos 
de vida e a alimentação das mulheres, verificou-se que aquelas que possuem o hábito de 
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aquecer os alimentos em recipientes plásticos no micro-ondas têm maior prevalência de 
endometriose (57,49%), do que aquelas que não possuem esse hábito (42,50%). Este é 
um fator indicativo de que a exposição ao BPA, como consequência do hábito de aquecer 
alimentos em recipientes plásticos no micro-ondas, pode contribuir para o curso da doença. 

Para avaliar a questão de uma possível influência do BPA, advindo de utensílios 
plásticos aquecidos, considerou-se os dados de mulheres com hereditariedade declarada, 
que totalizaram 235, das quais 114 afirmaram aquecer alimentos em plástico no micro-
ondas, nas condições apontadas no estudo, sendo consideradas expostas, e 121 disseram 
não aquecer alimentos em micro-ondas. Estes dados foram comparados aos de mulheres 
sem hereditariedade declarada, que totalizaram 132. Destas, 97 relataram ter o hábito de 
aquecer alimentos em plástico no micro-ondas e, portanto, foram consideradas expostas, e 
35 indicaram não ter o mesmo hábito, conforme Tabela 1:

Grupo / exposição Exposição ao BPA Não exposição ao BPA TOTAL
Endometriose não-

hereditária 97 35 132

Endometriose 
hereditária 114 121 235

TOTAL 211 156 367

Tabela 1: Grupos expostos e não expostos ao BPA

Aplicando o teste qui-quadrado, obteve-se o resultado de 𝓧 ²= 21,55. Os valores 
referenciais da tabela, por sua vez, apontam o resultado de 1 grau de liberdade, e adotando 
um resultado de 95% de significância ao projeto, obteve-se um resultado de 𝓧 ² tabela: 
3,84. Desta forma, 𝓧 ² > 𝓧 ² tabela, com rejeição de H0 e adoção de H1, expressa pela 
condição em que o risco à exposição ao BPA, via aquecimento de alimentos em recipientes 
plásticos no micro-ondas, TEM influência e supera a hereditariedade no desenvolvimento 
da endometriose.

DISCUSSÃO 
Os crescentes casos de endometriose e as dificuldades para tratamento estão 

relacionados a vários fatores, como genética (hereditariedade) e complicações no sistema 
imunológico. Entretanto, a condição referente à exposição a IE, mediada por meio de 
hábitos comuns, tem sido associada ao aumento de casos, e das complicações durante o 
tratamento, assunto que requer mais estudos (8). Dentre estes hábitos está o aquecimento 
de recipientes plásticos, o que leva a exposição ao BPA, presente nesse tipo de recipiente, 
composto que apresenta perigo à saúde. Isso ocorre mesmo quando se trata de utensílios 
considerados “livres” de BPA, pois estudo recente tem alertado para o fato do BPA ser capaz 
de se desprender do material plástico quando submetido ao aquecimento e contaminar os 
alimentos que serão ingeridos (8). Já foram realizados diferentes estudos em relação ao BPA 
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e a sua capacidade de atuar como um desregulador endócrino, afetando, especialmente, o 
sistema reprodutor feminino (14). 

Como consequência da vida moderna acelerada, e em busca da otimização do 
tempo, a prática do aquecimento de alimentos em recipientes plásticos se tornou um 
hábito quase que involuntário, e, muitas vezes, alheio às consequências que isso pode 
provocar (15). Ressalta-se que diversos estudos apontam para a relação entre BPA e o 
sistema endócrino (16-17-18). A associação dos dois pode contribuir para a endometriose, por 
comprometer o sistema imune e consequentemente, a eliminação dos endometriomas (19-20).

Apesar de Nohynek, em estudo publicado em 2013, ter apontado que é pouco 
provável a hipótese de que a exposição a baixas concentrações de substâncias químicas 
exógenas, com atividades semelhantes a hormônios – como IEs – contribuírem para o 
quadro de endometriose (10), estudos mais recentes, como a meta-análise conduzida por 
Wen, em 2019, mostram o contrário. Este artigo, que contou com quatro estudos envolvendo 
o BPA, reforçou a visão de que certos IEs, ou seus metabólitos, podem promover a 
ocorrência de endometriose, apesar de eles apontarem para a fraca influência do BPA 
na contribuição para este quadro (11). Já a revisão sistemática conduzida por Wieczorek, 
em 2022, trouxe estudos revisados que   sugerem que a exposição a IEs não persistentes, 
especialmente o BPA e os ftalatos, podem afetar a endometriose (12). Xue, demonstrou em 
2020, que o BPA promove o desenvolvimento de endometriose ao regular a expressão 
do gene ERβ no endométrio eutópico, através da via epigenética mediada pelo marcador 
WDR5/TET2, influenciando no desenvolvimento e na permanência do endometrioma fora 
da cavidade uterina (13). Os resultados obtidos neste artigo, apesar da limitação de ser 
um estudo observacional, sugerem que o BPA apresenta uma chance de influência que 
não se enquadra na visão de Nohynek e de Wen, estando mais de acordo com o que 
propõe Wieczorek, que mesmo sendo um estudo de hierarquia inferior a meta-análise, 
utiliza trabalhos mais recentes em uma revisão sistemática. Em relação aos achados de 
Xue, eles podem ser a explicação para a influência em mulheres expostas ao BPA e que 
não tem o caráter hereditário para desenvolver a doença. 

CONCLUSÃO
Os resultados encontrados neste artigo sugerem uma possível associação entre 

a exposição ao BPA – via aquecimento de recipientes plásticos – e manifestação da 
endometriose. Embora se tenha divergências sobre a real influência dos interferentes 
endócrinos na saúde das pessoas, a literatura mais recente e com melhor hierarquia para 
tal tema vem apresentando evidências da associação entre BPA e endometriose. 

Reconhece-se as limitações do estudo presente pelo fato de ser observacional, 
seus resultados e os achados na literatura sugerem mais estudos neste campo. Porém, 
mesmo se apresentando como uma tendência e não evidência, o não uso de recipientes 
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plásticos no aquecimento de alimentos – uma prática não tão essencial – pode ser adotada 
de forma até mesmo preventiva, até que estudos mais conclusivos apontem uma evidência 
de tal relação.
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RESUMO: Objetivo: Analisar homens e 
mulheres que se encontram em situação 
de privação de liberdade no presídio 
de Joinville-SC, que fazem uso de 
medicações controladas, excluindo os que 
possuíam diagnóstico antes da reclusão. 
Metodologia: Estudo retrospectivo, de 
análise observacional, em parceria com a 
Liga da Humanização em Saúde (LAHES) e 
Projeto Integrado ECOSAM da Universidade 
da Região de Joinville (UNIVILLE), 
que mantém atividades regulares no 
presídio; em conjunto também com a 
Secretaria Municipal de Saúde de Joinville. 
Resultados: Dos elegíveis, teve-se um 
total de 615 homens e 103 mulheres, com 
um expressivo consumo de fluoxetina para 
mulheres; e amitriptilina juntamente com 
biperidino para os homens. Conclusões/
Inovações: Percebe-se que a falta de 
padronização da lista de medicamentos 
disponibilizados pela REMUME entre 
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municípios diferentes, em conjunto do rompimento de vínculos afetivos e a falta de estrutura 
que propiciem um ambiente saudável, são determinantes para o agravo de adoecimentos, 
justificando o uso exacerbado de fluoxetina.
PALAVRAS-CHAVE: Ansiedade, privação de liberdade, acesso a medicação

ABSTRACT: Objective: To analyze men and women who are in a situation of deprivation of 
liberty in the Joinville-SC prison, who use controlled medications, excluding those who had a 
diagnosis before imprisonment. Methodology: Retrospective study, observational analysis, in 
partnership with the League of Humanization in Health (LAHES) and the ECOSAM Integrated 
Project of the University of the Joinville Region (UNIVILLE), which maintains regular activities 
in the prison; also in conjunction with the Joinville Municipal Health Department. Results: Of 
those eligible, there were a total of 615 men and 103 women, with a significant consumption 
of fluoxetine for women; and amitriptyline along with biperidine for men. Conclusions/
Innovations: It is clear that the lack of standardization of the list of medicines made available 
by REMUME between different municipalities, together with the disruption of emotional bonds 
and the lack of structure that provides a healthy environment, are determining factors for the 
worsening of illnesses, justifying the exacerbated use of fluoxetine.
KEYWORDS: Anxiety, deprivation of freedom, access to medication

RESUMEN: Objetivo: Objetivo: Analizar hombres y mujeres que se encuentran en 
situación de privación de libertad en la cárcel de Joinville-SC, que utilizan medicamentos 
controlados, excluyendo aquellos que tuvieron diagnóstico antes de la prisión. Metodología: 
Estudio retrospectivo, análisis observacional, en colaboración con la Liga de Humanización 
en Salud (LAHES) y el Proyecto Integrado ECOSAM de la Universidad de la Región de 
Joinville (UNIVILLE), que mantiene actividades regulares en el penal; también en conjunto 
con la Secretaría Municipal de Salud de Joinville. Resultados: De los elegibles, hubo un 
total de 615 hombres y 103 mujeres, con un consumo importante de fluoxetina para las 
mujeres; y amitriptilina junto con biperidina para los hombres. Conclusiones/Innovaciones: 
Es claro que la falta de estandarización del listado de medicamentos puestos a disposición 
por REMUME entre los diferentes municipios, junto con la ruptura de los vínculos afectivos 
y la falta de estructura que proporcione un ambiente saludable, son factores determinantes 
para el empeoramiento de la situación. enfermedades, lo que justifica el uso exacerbado de 
fluoxetina.
PALABRAS CLAVE: Ansiedad, privación de libertad, acceso a medicamentos.

1 |  INTRODUÇÃO
O Brasil ocupa o terceiro lugar no ranking de países com maior população 

prisional, ficando abaixo unicamente de países como China e Estados Unidos, com uma 
representação significativa de 7% da população prisional global de gênero feminino, que 
equivale a um aumento superior a 50% nos períodos entre os anos de 2000 e 2017. Se 
analisada sua representatividade a nível nacional, no Brasil, tem-se uma porcentagem de 
567,4% de crescimento de mulheres encarceradas, condenadas pela prática de crimes de 
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caráter não violento, em sua grande maioria, por justificativas econômicas¹.
Independentemente de qualquer situação, tem-se desde os primórdios da 

humanidade um longo histórico de desigualdade de gêneros, que reflete e modula a 
ideia de que a mulher deva ocupar posições inferiores ou ter necessidades ignoradas. 
Muitas das mulheres em privação de liberdade assim o estão motivadas por necessidades 
financeiras para o seu próprio mantimento e de seus filhos. Considera-se - por meio de 
um levantamento da Infopen 2, um perfil carcerário feminino de mulheres negras, jovens, 
mães, solteiras e com ensino fundamental incompleto. Condições que carecem de maior 
visibilidade com relação a um cenário que precisa ser aprimorado, garantindo o fim da 
desigualdade de gêneros e buscando constantemente por formas de combate e prevenção 
à criminalidade do país. 

A maioria das mulheres privadas de liberdade já sofreram em algum momento 
violência, seja ela física, psicológica, sexual ou patrimonial, causando danos irreversíveis à 
sua integridade física e emocional, muitas vezes por seus próprios parceiros, com os quais 
deveriam sentir-se seguras. Além da discriminação e afastamento social, a quebra entre 
o vínculo mãe e filho, sobretudo das que vivem a maternidade dentro da detenção, abrem 
lacunas emocionais, maximizam o sofrimento e retardam a recuperação, além de provocar 
à criança sentimentos como raiva, solidão e medo, que podem ser projetados de forma 
negativa em seu comportamento, incluindo evasão escolar e o abuso de substâncias. 

O Estado prevê e assume a responsabilidade sobre a integridade física e moral dos 
detentos, incluindo questões relativas à saúde mental, que inclui o devido acesso ao uso 
de psicotrópicos, de modo seguro, racional, baseado em evidências para sua efetividade 
e segurança, atendendo as premissas de dentro das premissas da Farmacologia Clínica 
Adequada [FCA] (Pinto et al, 2006) que inclui parâmetros como [1] finalidade correta de 
uso, [2] Dose dentro do recomendado pela literatura, [3] Posologia adequada a literatura, 
[4] Acesso garantido da medicação para o uso e [5] Adesão e/ou “desmame” nos casos de 
medicação que provoque dependência e deva ser suspenso. A não garantia de uma FCA 
pode incorrer naquilo denominado de Morbidade Relacionada ao Medicamento (MRM), 
que pode ser nocivo à saúde e trazer novos riscos ao indivíduo. Sendo assim, que é se faz 
o seguinte questionamento: Quais problemas encontrados na FCA em mulheres privadas 
de liberdade, na questão das medicações controladas para ansiedade, quando comparado 
com homens?

O presente trabalho tem como intuito o olhar mais humanizado a respeito das 
condições em que estas mulheres se encontram em comparação a população geral, 
demonstrando situações de extrema vulnerabilidade, falta de estrutura, de apoio e de 
medidas de ressocialização, as quais afetam a sua pré-estabilização na sociedade.
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2 |  METODOLOGIA
Trata-se de um estudo retrospectivo, de análise de banco de dados, de caráter 

observacional e análise de variáveis em estudo referentes ao tema de pesquisa. Foi 
realizado em parceria com a Liga de Humanização em Saúde (LAHES) e Projeto Integrado 
ECOSAM da Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE); que possuem atividades 
regulares no presídio, e em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, que 
administra a parte de saúde do Presídio Regional. Por envolver seres humanos, a proposta 
foi submetida e aprovada no Comitê de ética sob o parecer CAAE 64457122.0.0000.5366.

A população em estudo foi de Homens e Mulheres que estão em situação de privação 
de liberdade (SPL) no presídio de Joinville-SC, que contenham registro de consumo de 
medicação controlada em prontuário. Foram excluídas aqueles que já tinham diagnóstico 
antes da reclusão.

Os dados foram obtidos do banco de dados do INOVA® e OLOSTECH®, ambos 
da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville SC (SMS), no período de abril de 2022. Foi 
considerada como variável dependente os parâmetros esperados da Farmacologia Clínica 
Adequada - FCA (Pinto et al, 2006) para ansiedade em suas diversas apresentações; e 
como variáveis independentes (ou influenciadoras) as condições que podem afetar a FCA 
nesta condição clínica (Figura 1).

Figura 1: Percurso metodológico. Arte: os autores

*Conforme Pinto et al, 2006

A variável dependente se constitui então – dentro das premissas da Farmacologia 
Clínica Adequada [FCA] (Pinto et al, 2006) - dos seguintes parâmetros para o uso de 
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medicação para ansiedade: 
[1] finalidade correta de uso, 

[2] Dose dentro do recomendado pela literatura, 

[3] Posologia adequada a literatura, 

[4] Acesso garantido da medicação para o uso e 

[5] Adesão e/ou “desmame” quando necessários. 

As condições discordantes denominadas NÃO FCA (que incluiria pelo menos o 
parâmetro acima descrito de modo não contemplado), foram: 

[1] Não acesso, 

[2] Auto prescrição (via trocas),

[3] Abstinência, 

[4] Uso off label,  

[5] Não adesão por efeitos adversos ou 

[6] Não realização de “desmame” quando necessário.

Figura 2: Variáveis em estudo. Arte: os autores

*Conforme Pinto et al, 2006
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Os testes empregados foram o Chi Quadrado para refutação de hipóteses nulas 
(no qual as variáveis independentes não teriam influência sobre a dependente), bem como 
Testes T Student, e outros que se façam necessários ao longo das análises.

3 |  RESULTADOS 
Um total de 847 pessoas privadas de liberdade entraram no estudo, 718 atendiam os 

critérios de inclusão [usuários de medicamentos e dados elegíveis nos sistemas apontados 
na metodologia], conforme aponta Figura 3.

Figura 3: Amostragem da população em estudo. Fonte: Prontuário do INOVA® e OLOSTECH®,

Dos elegíveis, teve-se um total de 615 homens e 103 mulheres, sendo estes dados 
advindos dos sistemas do INOVA® e OLOSTECH®, e as informações sobre gênero 
obtidas por autodeclaração do usuário e constate nos registros. A condição clínica mais 
medicalizada foi a ansiedade, seguido da depressão.

Importante ressaltar que a ala feminina do presídio de Joinville SC, onde foi realizado 
o estudo, foi inaugurado em 14 de março de 2022, com a transferência de 73 internas da 
cidade vizinha de Itajaí SC 3.

Considerando o consumo de medicações no mês de abril de 2023, nota-se um 
expressivo consumo de fluoxetina [proporção de quase 8 detentas em 10 usando tal 
medicação], seguido da clorpromazina e carbamazepina [a cada 10 detentas, 2 usavam 
estas últimas medicações (Tabela 1).
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Fonte: Os autores

No caso dos homens, não se observa um valor tão alto quanto observado 
nas mulheres quanto a fluoxetina [8 em cada 10 mulheres], sendo a amitriptilina – um 
antidepressivo - a que mais se faz presente, e que juntamente com biperideno [uma 
medicação para Parkinson], corresponde a cerca de 56% do consumo na ala masculina do 
presídio (Tabela 2). 

Fonte: Os autores

Em uma avaliação mais direta, pode se comparar discrepâncias acentuadas no 
consumo comparativo entre homens e mulheres, no qual em via de regra as mulheres 
acabam sendo mais consumidoras de medicações na proporção a cada 10 detentos, fato 
este não ocorrendo em duas circunstâncias: biperideno e amitriptilina (Figura 4).
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Figura 4: Comparação de consumos de medicações entre homens e mulheres no presidio regional de 
Joinville SC, em abril de 2023.

Observa-se também a grande discrepância quanto ao uso de fluoxetina entre 
as mulheres em relação aos homens, sendo a medicação mais consumida na média e 
proporção estabelecida. Os registros indicam o emprego de tal medicação tanto para 
depressão quanto para ansiedade. 

Em termos de análise da FCA, dois aspectos chamam a atenção nos resultados 
apresentados: A não continuidade do uso de benzodiazepínicos (BZD) pelas mulheres, em 
função da transferência de Unidade Prisional da cidade de Itajaí para Joinville, no qual as 
Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) são diferentes, sendo que na 
segunda cidade não consta na lista a classe dos BZD, sendo a fluoxetina o medicamento 
padronizado para ansiedade 4. Importante esclarecer que o Brasil - dentro das premissas 
do Sistema Único de Saúde (SUS) - estabelece uma lista de medicamentos essenciais 
que visa a garantia ao acesso à assistência farmacêutica e à promoção do uso racional de 
medicamentos. 

Esta lista é denominada Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), 
atualizada permanentemente seguindo as evidências científicas vigentes e de qualidade. 
Para atender o princípio da descentralização, existe também a REMUME, no qual cada 
município tem a liberdade de criar sua lista, obedecendo o que há na RENAME. 

Esta diferença de medicação disponível para ansiedade trouxe como resultado 
o comprometimento da FCA no sistema prisional;  se comportando como uma variável 
influenciadora sobre a FCA; expressa na abstinência ao BZD e síndromes atreladas a esta 
condição pela não realização de “desmame” quando necessário.
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Estas condições comparativas precisam então ser remetidas a questão norteadora 
da pesquisa [“Quais problemas encontrados na FCA em mulheres privadas de liberdade, na 
questão das medicações controladas para ansiedade, quando comparado com homens?”], 
para compreensão se tais condições implicam em algum tipo de problema ou Morbidade 
Relacionada aos Medicamentos (MRM) que afete a saúde e qualidade de vida das detentas 
ou dos detentos.

4 |  DISCUSSÃO

4.1 A Ansiedade e depressão em ambiente prisional: realidade de muitas 
detentas

A ansiedade é considerada um estado de apreensão ou antecipação de perigos, que 
gera sentimentos desagradáveis de preocupação, desconforto e tensão, sendo inicialmente 
uma emoção humana normal, mas que quando atinge proporções exacerbadas, torna-se 
patológica e passa a interferir de forma direta e expressiva na qualidade de vida e bem-estar 
desse indivíduo 5. Segundo um mapeamento global de transtornos mentais, realizado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se valores entre 10 e 15% para transtornos 
mentais como ansiedade e depressão para indivíduos dentro do sistema prisional; contra 
2% da população geral 6. Sabe-se que o sistema penitenciário brasileiro é cercado por 
inúmeros contratempos, e a realidade exibe inúmeras falhas no sistema.

Dentre estas falhas, tem-se a superlotação, ambiente hostil, carência de assistência 
médica, precariedade da alimentação e má higienização; que são algumas das dificuldades 
que podem fomentar situações de risco para doenças físicas e psicológicas 7.

Tratando de necessidades humanas básicas, nota-se também que o sistema 
prisional reproduz modelos machistas estruturais da sociedade extramuros. E considerando 
saúde da mulher, tem-se desde falta de acesso à saúde como exames periódicos 
ginecológicos, pré-natal para gestantes; até a falta de medidas preventivas e de promoção 
a saúde como prática de atividades físicas. Além disso, no que se refere a especificidade 
do universo feminino; o afastamento de seus familiares, principalmente de seus filhos, 
desperta sentimentos de medo, tristeza e depressão, como fontes de estresse psicológico 
e angústia, levando a estados de desequilíbrio das detentas, que de certa forma se tornam 
mais vulneráveis a transtornos mentais que os homens 8

4.2 Intervenções farmacológicas disponíveis para tratamento da ansiedade: 
os tratamentos clássicos baseados em evidências

Segundo dados do Ministério da Saúde9, a prescrição de medicamentos psiquiátricos 
na população carcerária pode chegar a 80% em alguns estados brasileiros, e pode estar 
diretamente relacionada com a alta prevalência de “gatilhos” para transtornos mentais nas 
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prisões, fator este que contribui para o consumo excessivo de medicamentos psicotrópicos. 
Uma pesquisa realizada em 2015 mapeou o uso de medicação para transtornos 

mentais em uma prisão feminina brasileira e identificaram que 18,47% das presas faziam 
uso de medicação para transtornos mentais e 58,8% destas passaram a fazer uso após 
a entrada na prisão, sendo a classe dos ansiolíticos benzodiazepínicos [BZD] os mais 
comumente prescritos, seguidos pelos antidepressivos tricíclicos e inibidores seletivos da 
serotonina, sendo estes medicamentos constituintes do denominado “esquema clássico 
para ansiedade” 10. 

4.3 Inovações recentes baseadas em evidências para Intervenções 
farmacológicas nos quadros de ansiedade

Frente as limitações no uso de BZD principalmente, incluindo os casos de efeitos 
adversos relevantes e casos de abstinência, novidades farmacológicas e alternativas 
sempre foram avaliadas, como se pode notar no QUADRO 1, que contém os estudos 
recentes e de elevada hierarquia científica sobre terapia farmacológica para ansiedade. 
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Autor Ano País Objetivo do estudo Amostra Desenho do 
estudo

Desfecho ou 
Considerações

Schallem-
berger 
et al

2016 Brasil

Verificar o nível de 
dependência e ansiedade 
entre os usuários desses 
medicamentos no sistema 
público de saúde.

42 
Participantes

Estudo transver-
sal, descritivo, 
quantitativo. Fo-
ram seleciona-
dos os usuários 
de benzodiazepí-
nicos tratados 
no Sistema 
Único de Saúde. 
Analisou-se 
a tentativa de 
interrupção do 
uso do BZD, 
sobre a  qual  O 
nível de ansie-
dade foi avaliado 
pela Escala de 
Avaliação da 
Ansiedade de 
Hamilton, e a de-
pendência pelo 
Benzodiazepine 
Dependence 
Self-Report 
Questionnaire

Cerca de 50 % 
relataram ter feito a 
retirada de qualquer 
forma. Houve um alto 
índice de problemas, 
tais como: os pa-
cientes se sentindo 
deprimidos, can-
sados, chateados, 
com raiva e inquie-
tos. Os problemas 
frequentes com a 
retirada do BZD 
envolviam três tipos 
de síndromes: recor-
rência, em que os 
sintomas da doença 
retornam; rebote, 
que se caracteriza 
pelo retorno dos 
sintomas da doença 
em maior inten-
sidade, e retirada, 
em que  aparecem  
novos  sintomas  
podendo  variar  de  
tremores,  náuseas,  
vômitos,  ansiedade, 
irritabilidade, convul-
sões tonico-clônicas 
e alucinações

Sono-Abril 
et 
al

2019 Reino 
Unido

Comparar as informações 
para as múltiplas opções 
de medicamentos 
disponíveis para ansiedade

25.441 
pacientes

Uma revisão 
sistemática e 
metanálise de 
rede foi realizada 
em ensaios ran-
domizados em 
pacientes ambu-
latoriais adultos 
com transtorno 
de ansiedade 
generalizada 
identificados no 
MEDLINE, Web 
of Science, Co-
chrane Library, 
ClinicalTrials.
gov, Chinese Na-
tional Knowledge 
Infrastructure 
(CNKI), dados 
de Wanfang, 
Drugs@.

Duloxetina, prega-
balina, venlafaxina 
e escitalopram 
foram mais eficazes 
que o placebo 
com resultados 
relativamente bons 
aceitabilidade. Mir-
tazapina, sertralina, 
fluoxetina, buspi-
rona e agomelatina 
também foram con-
sideradas eficazes 
e bem toleradas, 
mas esses achados 
foram limitados por 
amostras pequenas. 
A quetiapina foi mal 
tolerada quando 
comparado com 
placebo. Da mesma 
forma, a paroxetina 
e os benzodia-
zepínicos foram 
eficazes, mas tam-
bém mal tolerados 
quando comparados 
ao placebo.
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Chen 
et al 2019 Taiwan

Sintetizar evidências 
diretas e indiretas para 
intervenções alternativas 
para TAG

14.812 
participantes

Meta-análise 
de rede válida 
(NMA) de 
ensaios clínicos 
randomizados 
(ECR) para 
sintetizar 
evidências 
diretas e 
indiretas para 
intervenções 
alternativas 
para TAG. 
Pesquisamos 
quatro principais 
bases de dados 
bibliográficas, 
Cochrane 
Central Register 
of Controlled 
Trials, Embase, 
PsycINFO e 
PubMed, para 
ECRs publicados 
de pacientes 
adultos com 
diagnóstico de 
TAG e permitidos 
para todas as 
comorbidades

Os resultados 
mostraram que 
todos os tratamentos 
farmacológicos, 
exceto 
moduladores 
de serotonina 
[Nefazodona e 
a Trazodona] e 
antipsicóticos de 
segunda geração 
[Aripiprazol, 
clozapina, 
lurasidona, 
quetiapina, 
olanzapina, 
risperidona, 
ziprasidona]. 
Tiveram efeitos 
maiores que o 
placebo: inibidores 
da recaptação 
de norepinefrina-
dopamina, 
antidepressivos 
serotoninérgicos, 
inibidores seletivos 
da recaptação 
de serotonina, 
anticonvulsivantes, 
inibidores da 
recaptação de 
serotonina-
norepinefrina e 
benzodiazepínicos.

Takeshima 
et al 2021 Japão

Esclarecer se a TCC é 
eficaz para descontinuar 
os ansiolíticos BZD em 
pacientes com transtornos 
de ansiedade

113 
participantes

Pesquisa 
bibliográfica 
integrativa 
nas principais 
bases de dados 
eletrônicas foi 
realizada em 
dezembro de 
2018

O uso prolongado 
de ansiolíticos BZD 
não é recomendado 
para o tratamento 
de transtornos de 
ansiedade, uma 
vez que a eficácia 
a longo prazo dos 
ansiolíticos BZD 
permanece incerta. 
Além disso, foi 
relatado que o uso 
prolongado de BZD 
está associado a 
eventos adversos, 
como dependência, 
comprometimentos 
cognitivo, quedas e 
fraturas

QUADRO 1: Novidades farmacológicas para tratamento da ansiedade. Fonte: os autores

Nessa perspectiva de atualizações, tem-se uma revisão sistemática apontou que 
fármacos como [1] duloxetina, [2] pregabalina, [3] venlafaxina e [4] escitalopram foram mais 
eficazes que o placebo, e ainda apresentaram boa aceitabilidade para casos de ansiedade 
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anteriormente tratados com BZD, conforme mostra a figura x 11. 

Figura 5: Estudos pós 2020 de medicamentos para ansiedade. Grupos em verde com efetividade e 
segurança acima dos benzodiazepínicos. Em vermelho inferiores e amarelo sem conclusões sobre 

superioridade 11

Outros fármacos como [5] mirtazapina, [6] sertralina, [7] fluoxetina e [8] buspirona 
também foram consideradas eficazes e bem toleradas, mas ressalta-se que esses achados 
foram limitados por amostras pequenas, sendo limitação para evidências robustas. Já a 
[9] quetiapina – por sua vez – não foi bem tolerada quando comparada com placebo. E 
por fim, a [10] paroxetina e os [11] BZD foram eficazes nos estudos mais recentes, mas 
em contrapartida, mal tolerados em termos de manifestação de efeitos adversos quando 
comparados ao placebo 11
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Figura 2x: Efetividade de grupos em estudos de menor qualidade: grupos assinalados em amarelo não 
apresentam vantagens quanto a efetividade comparada aos BZD, e segurança não confirmada, mas 

porém mais seguros frente as manifestações clinicas relatadas pelos BZD

Em uma meta-análise envolvendo 14.812 participantes de Chen et al (2019) 12 
todos os tratamentos farmacológicos testados para ansiedade tiveram boa eficácia, exceto 
os que envolveram os moduladores de serotonina [1] Nefazodona e a [2] Trazodona e 
antipsicóticos de segunda geração como [3] aripiprazol, [4] clozapina, [5] quetiapina, 
[6] olanzapina, [7] risperidona e  [8] ziprasidona. Dentre a amostra estudada, não havia 
nenhuma indicação destas medicações.

Ainda no estudo de Chen et al, fármacos que tiveram efeitos superiores ao placebo 
nos casos de ansiedade foram: [1] inibidores da recaptação de norepinefrina-dopamina, 
[2] antidepressivos serotoninérgicos, [3] inibidores seletivos da recaptação de serotonina, 
[4] anticonvulsivantes, [5] inibidores da recaptação de serotonina-norepinefrina e [6] 
benzodiazepínicos. Até este ponto não se discute a eficácia e efetividade dos BZDs, e 
sim a segurança, incluindo a necessidade de desmame para evitar crises de abstinência, 
fenômeno não mencionado em outras classes. Quanto ao uso pelas detentas, registra-se 
que inibidores seletivos da recaptação de serotonina (fluoxetina no caso), anticonvulsivantes 
(carbamazepina) e inibidores da recaptação de serotonina-norepinefrina (amitriptilina) 
estão entre os prescritos para os casos de ansiedade entre as detentas, tendo – conforme 
evidências aqui apresentadas – em FCA no que diz respeito a indicação pautada em 
evidências científicas. 
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4.4 O fenômeno da transferência das detentas e impacto das REMUMEs de 
diferentes cidades: uso baseado em evidências x acesso

Inaugurada em março de 2022. a ala feminina do presídio de Joinville SC, recebeu 
73 internas da cidade Itajaí SC. Com relação aos tratamentos farmacológicos estabelecidos 
para estas transferidas, observou-se uma diferença significativa das medicações presentes 
nas REMUMEs das duas cidades, sendo que Itajaí tem-se padronizados BZD enquanto 
Joinville a padronização para transtornos de ansiedade são de Inibidores da receptação de 
serotonina (Fluoxetina) 13, além da presença de outras medicações que também apresentam 
eficácia para ansiedade, como apresentado anteriormente. 

A problemática desta relação de medicamentos é que com a aplicação estritamente 
municipal – que se baseia em sólidas evidências científicas – das medicações contidas 
na REMUME de Joinville, nesse caso de transferência das detentas, houve a interrupção 
abrupta de tratamentos dos BZD (que constam na REMUME de Itajaí). Essa descontinuidade 
levou a quadros – registrados em prontuários médicos – de crises de abstinência e das 
síndromes relativas a essa suspensão sem o desmame, descritas em termos de evidências 
a seguir. 

4.5 Suspensão abrupta de tratamentos clássicos: o risco de abstinência e 
necessidade do desmame farmacológico

A questão relativa à segurança dos BZD sempre foi discutida, principalmente 
sobre a questão da dependência psicológica e fisiológica 14; que são induzidas tanto pela 
administração de altas doses, como também por doses terapêuticas a longo prazo; que 
levam por sua vez a uma complexa síndrome de abstinência quando a retirada destes 
fármacos é abrupta 14. que levaria a problemas como: depressão, cansaço, raiva e 
inquietação. A abstinência de uso de BZD envolvem ainda três tipos de síndromes 15: 

[1] Síndrome de recorrência: em que os sintomas da doença retornam; 

[2] Síndrome do efeito rebote: que se caracteriza pelo retorno dos sintomas da 
doença em maior intensidade, 

[3] Síndrome de “efeito novos”, em que aparecem novos sintomas podendo variar de 
tremores, náuseas, vômitos, ansiedade, irritabilidade.

Interessantes ressaltar que medicações da classe dos BZD não aparecem nem na 
lista feminina quanto na masculina, pelo fato de não constarem na REMUME de Joinville, 
apensar de serem aprovadas e constantes na RENAME, lista orientadora apara que os 
municípios elaborem suas REMUMEs

Por decisão da Comissão de Farmácia e Terapêutica da cidade de Joinville SC, as 
medicações eleitas para casos de ansiedade são Fluoxetina e Amitriptilina.
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4.6 Questão do acesso a medicações do âmbito legal e humanitário
No Brasil, a saúde prisional é garantida pela Lei de Execução Penal (LEP), instituída 

pela Lei n°7210/1984 16, com o propósito de garantir assistência à saúde do preso e do 
internado. Deve prestar atendimento médico, farmacêutico e odontológico na própria 
instituição, fornecendo tratamento farmacológico aqueles que apresentem doenças 
psiquiátricas graves, todavia, frequentemente há desprovimento do sistema; e conforme 
relata Freitas, “cadeia boa, é cadeia silenciosa”, quer dizer, mais tranquilizantes, menos 
tentativas de evasão 17. 

Entende-se que a reabilitação da saúde de pessoas privadas de liberdade passa por 
um atendimento interdisciplinar, pautado em evidências e dentro dos princípios e diretrizes 
do SUS; além do atendimento humanizado que norteia as políticas de saúde no Brasil 18.

O caso das detentas transferidas do município de Itajaí para Joinville, expressa uma 
condição que pode se replicar em outras Unidades Prisionais que recebem transferidos. 
Embora exista um respaldo legal e normativo sustentado pelas políticas de Assistências 
Farmacêutica expressas na RENAME e REMUMEs das cidades envolvidas, existe uma 
condição em particular que se comporta com um “caso omisso”, decorrente de questões 
farmacológica – clínica presente na questão do “desmame” e “abstinência”. Neste contexto, 
percebe-se a importância de uma triagem, acompanhamento e aconselhamento e uma 
discussão legal ampla de acesso a medicações em situações específicas, sabendo que a 
falta de uma retirada gradual implica em transtornos como: tolerância; precisando ajustar 
para uma dose maior para se obter o efeito desejado; dependência física e psicológica. A 
disponibilidade e a regionalização da REMUMEs neste contexto precisam ser debatidas e 
discutidas em casos similares, que não se apoio apenas na judicialização de medicamentos, 
mas sim uma discussão sobre uma relação de medicamentos para sistema prisional 
independente das REMUMEs

5 |  CONCLUSÕES E INOVAÇÕES EM AÇÕES EM SAÚDE
Em termos da solução a dúvida posta, expressa como “Quais problemas encontrados 

na FCA em mulheres privadas de liberdade, na questão das medicações controladas para 
ansiedade, quando comparado com homens?”; a resposta mais aceita ao fim da pesquisa 
é que o acesso ao BZD, crises de abstinência e necessidade de desmame referente a esta 
classe foram os problemas encontrados no universo feminino que diferencia do público 
masculino, muito em função da transferência ocorrida.

Esta condição abre debate sobre a necessidade de uma relação de medicamentos 
própria das unidades prisionais, independente das REMUMEs para amenizar problemas 
advindos de transferências. 



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 6 68

REFERÊNCIAS 
1.ITTC. Encarceramento feminino nos EUA e no Brasil: O que há em comum? [Internet]. ITTC - Instituto 
Terra, Trabalho e Cidadania. 2020 [cited 2023 Nov 2]. Available from: https://ittc.org.br/encarceramento-
feminino-eua-brasil/

2.Germano IMP, Monteiro RÁFG, Liberato MTC. Criminologia Crítica, Feminismo e 
Interseccionalidade na Abordagem do Aumento do Encarceramento Feminino. Psicologia: 
Ciência e Profissão [Internet]. 2018;38(spe2):27–43. Available from: https://www.scielo.br/j/pcp/a/
MHtjGhJrYXTLYzWmS6X4W6Q/?format=pdf&lang=pt

3.Presídio Feminino de Joinville é aberto após mais de cinco anos de atraso. NSC Total n.d. https://
www.nsctotal.com.br/noticias/presidio-feminino-de-joinville-e-aberto-apos-mais-de-cinco-anos-de-atraso 
(accessed October 29, 2023).

4.REMUME -RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS DA ATENÇÃO BÁSICA Lista em Ordem 
alfabética [Internet]. [cited 2023 Nov 2]. Available from: https://www.joinville.sc.gov.br/public/portaladm/
pdf/jornal/692561cb89688bcae99b0fc628b57600.pdf

5.Lenhardtk G, Calvetti PÜ. Quando a ansiedade vira doença?: Como tratar transtornos ansiosos sob 
a perspectiva cogntivo-comportamental. Aletheia [Internet]. 2017 Dec 1;50(1-2):111–22. Available from: 
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-03942017000100010

6.Bahiano M de A, Faro A. Depressão em pessoas sob aprisionamento no sistema carcerário: revisão 
integrativa. Psicologia USP [Internet]. 2022 Sep 19 [cited 2023 Aug 26];33:e210159. Available from: 
https://www.scielo.br/j/pusp/a/Js6msZmyG5fCBjTY6rdxcPP/?lang=p

7.MARIA ML dos S de, COSTA RF da. ANSIEDADE E DEPRESSÃO EM DETENTOS. UNIFUNEC 
CIÊNCIAS DA SAÚDE E BIOLÓGICAS. 2020 Dec 21;3(6):1–11. Available from: https://seer.unifunec.
edu.br/index.php/rfce/article/view/4093

8.Dalmaso TF, Meyer DEE. Circulação e consumo de drogas em uma penitenciária feminina: percepções 
de uma equipe de saúde prisional. Saúde em Debate. 2017 Dec;41(115):1156–67.

9.Marega G, Shima VTB, Teston APM. O USO DE PSICOFÁRMACOS NO SISTEMA PRISIONAL: UM 
TRABALHO DE REVISÃO / THE USE OF PSYCHOPHAMACES IN THE PRISON SYSTEM: A REVIEW 
WORK. Brazilian Journal of Development. 2020;6(10):79888–905.

10. RELATO DE EXPERIÊNCIA – DISPENSAÇÃO FARMACÊUTICA DE PSICOTRÓPICOS NA 
UNIDADE DE SEGURANÇA MÁXIMA EM CARIRI – TO | RECIMA21 - Revista Científica Multidisciplinar 
- ISSN 2675-6218. recima21combr [Internet]. 2023 Aug 31 [cited 2023 Nov 2]; Available from: https://
recima21.com.br/index.php/recima21/article/view/3702

11.Cláudio M, Patrocínio A, Herculano C, Rodrigues S, Celso C, Azul S, et al. Psicofarmacologia e 
Psiquiatria Geral Para Graduandos e Generalistas [Internet]. Available from: https://unichristus.edu.br/
wp-content/uploads/2020/12/Psicofarmacologia-e-Psiquiatria-Geral.pdf

12.Sarin LM, Del Porto JA. Antipsicóticos atípicos na depressão refratária. Jornal Brasileiro de Psiquiatria. 
2009;58(2):73–8.  Availabe from: https://www.scielo.br/j/jbpsiq/a/tF6tmkDVZcXX3wYrVTmRMdn/

13.REMUME RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS GUIA PARA USUÁRIOS 
Secretaria da Saúde [Internet]. [cited 2023 Nov 2]. Available from: https://www.joinville.sc.gov.br/public/
portaladm/pdf/jornal/3c415e8ee2afb4dcd0a97676aefac34d.pdf



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 6 69

14.UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ATENÇÃO 
BÁSICA EM SAÚDE DA FAMÍLIA ANA CLÁUDIA OLIVEIRA GUIMARÃES USO E ABUSO DOS 
BENZODIAZEPÍNICOS: REVISÃO BIBLIOGRÁFICA PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE DA 
ATENÇÃO BÁSICA BELO HORIZONTE -MINAS GERAIS 2013 [Internet]. [cited 2023 Nov 2]. Available 
from: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/VRNS-9RPD8G/1/tcc_ana.pdf

15.UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ATENÇÃO 
BÁSICA EM SAÚDE DA FAMÍLIA FRANCISCO BONFÁCIO DE OLIVEIRA MENDES PROPOSTA 
DE INTERVENÇÃO SOBRE O USO PROLONGADO DOS BENZODIAZEPÍNICOS DA EQUIPE DE 
ATENÇÃO BÁSICA ALTEROSAS II DO MUNICÍPIO DE BETIM-MG BELO HORIZONTE -MG 2014 
[Internet]. [cited 2023 Nov 2]. Available from: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/BUBD-9Z9M9V/1/
tcc_ufmg__14_.pdf

16.Nascimento LG do, Bandeira MMB. Saúde Penitenciária, Promoção de Saúde e Redução de 
Danos do Encarceramento: Desafios para a Prática do Psicólogo no Sistema Prisional. Psicologia: 
Ciência e Profissão [Internet]. 2018;38(spe2):102–16. Available from: https://www.scielo.br/j/pcp/a/
rzBgK7y7GJzqQy98JxLPsGP/?lang=pt

17.Freitas MMB, Caliman LV. A Saúde e o Psicotrópico no Sistema Prisional. Revista Polis e Psique 
[Internet]. 2017 Dec 1 [cited 2023 Nov 2];7(3):61–83. Available from: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S2238-152X2017000300005

18.Mayara Lima Barbosa, de D, Oliveira, Maria G. Política nacional de atenção integral à saúde das 
pessoas privadas de liberdade: o desafio da integralidade. 2022 Dec 1;30(4):517–24. Available from: 
https://www.scielo.br/j/cadsc/a/NbFdnvfx5vk9Sd4cXn7Kwgp/



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 7 70

CAPÍTULO 7
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Fisioterapia; Lipofusinose Ceróide Neuronal.

INTRODUÇÃO
As patologias neurodegenerativas 

conhecidas como Lipofuscinoses Ceróides 
Neuronais (LCN’s) ou Doença de Batten, 
são caracterizadas por um acúmulo 

do lipopigmento autofluorescente nos 
neurônios e em outras células. Atualmente 
as NCLs são divididas em oito formas 
genéticas (LCN1, LCN2, LCN3, LCN4, 
LCN5, LCN6, LCN7 e LCN8), baseando-se 
no número de loci genéticos conhecidos. 
A Lipofuscinose Ceróide Neuronal do tipo 
2 (LCN2), é uma doença autossômica 
recessiva, e seus sintomas se manifestam 
entre dois e quatro anos de idade, e 
possui uma progressão rápida. (MATAS & 
CORREIA, 2009; MONTEIRO et al, 2021)

De acordo com Johnson et al 
(2019) as mutações génicas provenientes 
da doença de Batten, acarretam em 
uma gama de doenças com sintomas 
e patologias pouco sobrepostos, a 
manifestação fenotípica dos pacientes 
portadores da doença são: deficiência 
visual e cegueira, declínio cognitivo e 
motor, convulsões e morte prematura. Os 
pacientes com LCN2 apresentam ataxia, 
parada e regressão do desenvolvimento 
neuropsicomotor, hipotonia central com 
espasticidade apendicular e declínio motor 
com uma progressão rápida.

mailto:Afya.carolaineribeirorodrigues@gmail.com
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Por consequência disso, é de extrema importância que o paciente com LCN2 
tenha um acompanhamento multiprofissional formado por fisioterapeutas, fonoaudiólogos, 
médicos, nutricionistas entre outros. A abordagem fisioterapêutica nesses pacientes é 
importante pois visa manter e potencializar a capacidade motora funcional e respiratória 
dessas crianças, usando estímulos sensório-motores que possam auxiliar o paciente nas 
suas atividades de vida diárias. (MONTEIRO et al, 2021)

O objetivo do presente relato é demonstrar a experiência vivida durante o estágio 
no Centro de Atendimento Clínico de Itaperuna, no setor de fisioterapia pediátrica, em um 
caso de Doença de Batten.

MATERIAIS E MÉTODOS/PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Trata-se de um relato de experiência descritivo e reflexivo, sobre a vivência das alunas 

da Graduação em Fisioterapia do Centro Universitário Redentor, durante o cumprimento 
do estágio supervisionado. O estágio supervisionado tem como objetivo, permitir que os 
alunos vivenciem e ponham em prática os conhecimentos teóricos adquiridos na sala de 
aula, obtendo assim conhecimentos sob a supervisão de um profissional já formado na 
área.

O estágio supervisionado foi ofertado pelo Centro Universitário Redentor – Afya, 
em Itaperuna, no segundo semestre de 2022 e no primeiro semestre de 2023, no período 
de agosto a dezembro de 2022, e de fevereiro a junho de 2023, semanalmente, com uma 
carga horária de 6 horas/dia. O estágio foi realizado no Centro de Atendimento clínico de 
Itaperuna, no setor de Fisioterapia pediátrica.

Durante o segundo semestre de 2022, foi apresentado um caso de um paciente 
portador da Doença de Batten. Inicialmente, com a ajuda do profissional responsável 
pela supervisão no campo de estágio, as alunas traçaram as condutas terapêuticas que 
deveriam ser realizadas durante os atendimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na primeira vez no campo de estágio pediátrico, foi apresentado o caso do paciente 

com Lipofuscinose Ceróide Neuronal, que até então não tinha diagnóstico fechado, para 
os estagiários, após a apresentação do caso, foi realizado um atendimento fisioterapêutico 
do paciente com a supervisora do campo de estágio e os estagiários. E em seguida, foi 
realizada a discussão sobre o caso e o planejamento para o próximo atendimento, que era 
realizado, inicialmente, três vezes por semana.

Durante o primeiro atendimento foi realizado o exame físico no paciente, e foi 
observado que o mesmo apresentava uma hipotonia e ataxia em todos os membros e 
tronco, padrão flexor em MMSS e extensor em MMII, convulsões mioclônicas e perda 
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visual. Em relação ao desenvolvimento motor do paciente, foi notado que havia dificuldade 
na realização de todas as transferências posturais como, ajoelhado, semi ajoelhado e 
de pé, déficits de força em MMSS, MMII e CORE, dificuldade na realização dos marcos 
motores condizentes com a idade do paciente, necessitando de auxílio do fisioterapeuta 
para a realização de alguns movimentos; além disso, foi percebido uma certa dificuldade 
do paciente na realização de atividades que se correlacionavam ao seu desenvolvimento 
neuropsicomotor.

A abordagem fisioterapêutica realizada constituiu em estimulação motora para 
auxiliar no alcance e na aprimoração dos marcos do desenvolvimento motor, que o paciente 
deveria possuir mas que foram perdidos por conta da patologia  neurodegenerativa,  
cinesioterapia  passiva  com  mobilizações articulares, alongamentos, fortalecimentos, 
exercícios para ganho de tônus muscular, exercícios de controle postural e treino de marcha, 
com os objetivos de preservar a amplitude de movimento, prevenir contraturas musculares, 
ganhar força e trofismo muscular em MMII, MMSS e CORE, além de promover uma maior 
independência para o paciente, e estimulação sensorial com os objetivos de auxiliar na 
percepção corporal e espacial e capacidade de interpretar os estímulos auditivos, táteis e 
olfatórios que o ambiente proporciona, uma vez que o paciente apresentava uma perda de 
visão decorrente da patologia. Ao final dos atendimentos foi observado que o paciente se 
encontrava mais relaxado e apresentava diminuição das convulsões mioclônicas.

Nas imagens abaixo estão alguns dos recursos que foram utilizados durante os 
atendimentos fisioterapêuticos do paciente como estímulos motores, sensoriais (olfativos, 
auditivos e táteis) e para a percepção do ambiente.

Imagem 1 – Grãos e especiarias utilizadas para a estimulação do sentido olfativo. 

Fonte: Autores, 2023.



Saúde pública e Saúde Coletiva: perspectivas e práticas para o bem-estar social Capítulo 7 73

Imagem 2 – Espumas com diferentes texturas para a estimulação tátil e percepção corporal. 

Fonte: Autores, 2023.

Imagem 3 – Bola feijão utilizada trabalhar tônus e controle postural. 

Fonte: Autores, 2023.

Imagem 4 e 5 – Secador e gelo usados para a percepção de temperaturas (quente e frio). 

Fonte: Autores, 2023.
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O tratamento do paciente com LNC constitui um verdadeiro desafio e exige 
conhecimento acerca de várias vertentes da doença. O atendimento multiprofissional na 
LCN é fundamental para minimizar as possíveis complicações que a doença pode causar, 
sendo assim, a atuação fisioterapêutica torna-se imprescindível para a estimulação 
motora e sensorial, e como a LCN é uma doença progressiva, é necessário que a conduta 
fisioterapêutica seja continua para que o paciente não apresente piora do quadro clínico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS OU CONCLUSÃO
Foi observado que o atendimento fisioterapêutico na Doença de Batten ou 

Lipofuscinose Ceróide Neuronal (LCN) é indispensável, uma vez que é esse profissional 
que irá estimular a parte motora e sensorial do paciente o que o ajudará a manter por mais 
tempo os marcos motores e as habilidades adquiridas e minimizar as complicações que a 
patologia pode acarretar.

Contudo, como a LCN é uma patologia neurodegenerativa progressiva não é 
possível ver uma melhora do quadro clínico, apenas uma desaceleração da progressão 
da doença. Por isso é necessário que a conduta fisioterapêutica seja contínua para que o 
paciente não apresente uma piora do quadro clínico rapidamente. Foi observado ainda que 
há uma escassez de estudos sobre o efeito da fisioterapia no paciente portador da Doença 
de Batten, e que se faz necessários mais estudos acerca do tema.
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INTRODUÇÃO:
O câncer de colo do útero é um dos 

principais problemas de saúde pública no 
Brasil, sendo a quarta causa de morte por 
câncer em mulheres. A detecção precoce, 
por meio do exame de Papanicolau 
(citologia oncótica), é fundamental para 
reduzir a incidência e mortalidade da 
doença. A Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) desempenha papel crucial na 
prevenção e controle do câncer de colo 
do útero, e a formação de profissionais de 
saúde capacitados para realizar a coleta 

do exame é essencial.

RELATO DE CASO:
Em janeiro de 2024, foi realizado 

um mutirão de coleta de citologia oncótica 
na Unidade de Saúde da Família 3, 
localizada em Serrana - SP. A ação foi 
organizada pela Liga de Saúde da Família 
de uma Instituição de Ensino Superior de 
Medicina da cidade de Ribeirão Preto-
SP, com o objetivo de ampliar o acesso à 
prevenção do câncer de colo do útero e 
proporcionar aos acadêmicos de medicina 
a oportunidade de aprender na prática a 
realização do exame.

Previamente ao dia do mutirão, os 
alunos se prepararam por meio de aulas 
e estudos teóricos oferecidos pela liga. 
Além disso, realizaram treinamento prático 
com bonecos realísticos no laboratório de 
habilidades da instituição de ensino. Essa 
etapa de preparação teórica e prática foi 
fundamental para o desenvolvimento das 
habilidades necessárias para a realização 
do exame.
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Foram agendadas 40 pacientes para o mutirão, porém 32 compareceram, resultando 
em um absenteísmo de 20%. Dentre as pacientes atendidas, havia um homem trans que se 
encontrava com a rotina ginecológica atrasada. O atendimento a essa paciente ressalta a 
importância de ações como essa para garantir o acesso à saúde de populações específicas, 
como a população LGBTQIA+.

A equipe do mutirão foi composta por membros da liga e pela autora deste relato, 
médica de família e comunidade. Os acadêmicos, já devidamente preparados, foram 
divididos em duplas e atenderam as pacientes individualmente, realizando a coleta do 
exame de citologia oncótica sob a supervisão da médica.

DISCUSSÃO:
O mutirão de coleta de citologia oncótica proporcionou aos acadêmicos de medicina 

a oportunidade de vivenciar na prática a realização do exame, desde a abordagem da 
paciente até a coleta do material. A etapa de preparação prévia, com aulas teóricas e 
treinamento prático, permitiu que os alunos desenvolvessem as habilidades necessárias 
para a realização do exame com segurança e eficácia. Essa experiência é fundamental 
para a formação de profissionais de saúde capacitados para atuar na atenção primária, 
especialmente na prevenção e controle do câncer de colo do útero.

A iniciativa também contribuiu para aumentar o acesso à prevenção do câncer de 
colo do útero no município de Serrana. A realização de mutirões como esse, com maior 
frequência, pode ajudar a diminuir o tempo de espera das pacientes para consultas e 
exames, além de sensibilizar a população sobre a importância da prevenção.

É importante ressaltar que o absenteísmo de 20% no mutirão demonstra a 
necessidade de estratégias para aumentar a adesão das mulheres à realização do exame 
de Papanicolau. Estudos têm apontado diversos fatores associados ao absenteísmo, como 
falta de informação, medo, vergonha e dificuldades de acesso aos serviços de saúde.

CONCLUSÃO:
O mutirão de coleta de citologia oncótica realizado na Unidade de Saúde da Família 

3, em Serrana - SP, foi uma iniciativa exitosa, que beneficiou tanto as pacientes quanto os 
acadêmicos de medicina. A ação demonstra a importância da parceria entre a universidade 
e a ESF para a formação de profissionais de saúde e para a melhoria da atenção primária 
no município.
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da Saúde pela Universidade Norte do Paraná (UNOPAR) e doutorado em Educação 
Física pelo Programa Associado da Universidade Estadual de Londrina (UEL) 
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na University of Queensland, Austrália. A atuação profissional abrange as áreas 
de Envelhecimento Humano, Controle Postural, Cognição, Anatomia Humana e 
Neuroanatomia. Além disso, possui especialização lato sensu em Osteopatia e 
Terapia Manual pelo Instituto Docusse de Osteopatia e Terapia Manual (IDOT) e 
pela UENP, bem como formação em Pilates. Com uma carreira acadêmica sólida, 
foi professora na Universidade Estadual de Londrina, Universidade Dom Bosco 
e Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), onde lecionou nos cursos 
de graduação em Fisioterapia e na Residência em Reabilitação Física. Entre as 
disciplinas ministradas estão Anatomia Humana, Neuroanatomia, Cinesiologia 
e Biomecânica, Neurologia Aplicada à Fisioterapia, além de ter supervisionado 
estágios na clínica escola de Fisioterapia da UENP. Também possui experiência 
como conteudista de materiais acadêmicos. Com 12 anos de experiência clínica 
em reabilitação fisioterapêutica, conta com diversos artigos publicados em revistas 
de impacto nacional e internacional, além de livros na área. Atualmente, dedica-se 
à docência, pesquisa e extensão, contribuindo significativamente para o avanço 
do conhecimento em Fisioterapia e áreas correlatas.
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